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“Lovers and madmen have such seething brains, 

Such shaping fantasies, that apprehend 

More than cool reason ever comprehends.” 

 

Shakespeare, A Midsummer Night’s Dream, V, 1. 
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1. Introdução 

 

A estrutura deste texto articular-se-á em três grandes partes: em primeiro lugar, 

definir-se-á o problema que temos entre mãos, o mais pormenorizadamente possível; em 

seguida, tentaremos, em traços gerais, apresentar o estado da questão que nos propomos 

tratar; por fim, debruçar-nos-emos sobre a sua realização. Esta terceira parte, por seu turno, 

consistirá num plano de investigação que deverá, por um lado, ser definido ao ponto de ser 

possível ler nele uma orientação clara da investigação a realizar, por outro, ser 

suficientemente flexível e deixar margem para variações de percurso que o normal decurso 

de uma investigação filosófica geralmente impõe.  

 

 

2. Definição e contextualização do problema 

 

O trabalho de investigação que se propõe realizar tomará como ponto de partida o 

texto do Fedro de Platão (com particular incidência sobre os três ) e 

incidirá sobre o fenómeno da . Procurará, mais especificamente, responder a esta 

questão: como é possível afirmar com sentido que a pode ser algo superlativamente 

bom? No entanto, para que a própria pergunta faça sentido, é necessário que recuemos um 

pouco para examinarmos as próprias condições em que é feita. Esta questão tem na sua 

origem uma perplexidade. Quem quer que se dê ao trabalho de ler com atenção o Fedro 

não pode deixar de verificar com estranheza o tratamento que aí é efectuado do conceito de 

. Com efeito, aquele acontecimento que, no início, é apresentado como sendo em 

absoluto catastrófico e vergonhoso, adquire, a dada altura, o aspecto da causa dos maiores 

bens. Obviamente que aquilo que, neste caso, provoca perplexidade não é o facto de uma 

tal alteração de perspectiva tornar mais complicada a resposta à pergunta sobre a posição 

de Platão acerca deste assunto. Na realidade, no próprio diálogo há a forte sugestão (e 

enfatizo que se trata tão somente de uma sugestão) de que a tese defendida na palinódia é 

uma refutação da tese defendida nos discursos anteriores, pelo que, aparentemente, seria 

aquela a defendida pelo autor. Em qualquer caso, a preocupação que nos anima não é a de 

esclarecer o que Platão, o homem, o que vestia túnica e calçava sandálias, considerava 

acerca do assunto, (isso ele próprio se encarregou de esconder, como uma análise mais 
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aturada do diálogo poderá mostrar), mas sim analisar o conteúdo do acontecimento em 

causa, e descobrir se este pode admitir acerca de si mesmo visões tão díspares. No entanto, 

não é somente a disparidade dos juízos acerca do mérito da o que provoca 

perplexidade. Esta provém sobretudo do facto de a tese que afirma a possibilidade da 

bondade superlativa da  ser diametralmente oposta à tese predominante na cultura na 

qual Platão se inseria e, num certo sentido, também à que predomina na nossa.  

Recuemos então ainda mais e procuremos descrever o acontecimento a que os 

gregos habitualmente chamavam e que nós poderemos, sucintamente, designar 

como loucura ou demência1. Para isso, sugiro que façamos um exercício de imaginação. 

Imaginemos que vamos a andar pela rua e, num determinado momento, vemos um homem 

que, em vez de caminhar pelo passeio, anda muito direito na estrada, paralelo ao passeio. 

Se nos detivermos para observar esta figura, logo veremos que o seu olhar se fixa num 

ponto indeterminado à sua frente e que aparenta não tomar atenção a nada do que se passa 

à sua volta. Se a nossa observação se demorar mais alguns minutos, certamente veremos 

que o seu movimento, de tempos a tempos, cessa, e que assim fica durante alguns 

segundos. E assim sempre: avança uns metros, pára durante uns segundos, retoma a 

marcha, avança mais uns metros, volta a parar… Se estivermos suficientemente perto para 

o ouvirmos, verificaremos que não diz nada, mas emite um som afim ao de uma 

campainha. Um comportamento deste género não poderá deixar de nos impressionar pela 

sua extravagância: com efeito, não conseguimos compreender a finalidade daquelas 

acções, nem de que modo aquele conjunto de gestos poderá fazer sentido. É, numa palavra, 

esquisito. É um comportamento que parece estar fora do conjunto de comportamentos que 

esperamos dos humanos naquelas circunstâncias – assim como não estamos à espera que o 

juíz zurre no momento em que deveria ler a sentença ou que alguém ande pela rua com um 

alguidar a servir de chapéu. A nossa perspectiva acerca do modo de agir dos seres humanos 

parece estar enformada por um conjunto de prescrições. Estas não consistem apenas nas 

leis positivas ou nas regras de boa educação; com efeito, não nos espantaria vermos 

alguém cometer uma ilegalidade ou um acto de péssima educação. Nem me refiro aqui 

àquele tipo de acções que reputaríamos de fisicamente impossíveis; não falo, pois, de 

milagres ou de feitos próprios de heróis de banda desenhada. Por mais inesperado que 

                                                             
1
 Além do termo e afins (como o verbo que lhe corresponde, , e o adjectivo ), 

são vários os termos usados para se referirem a este fenómeno. A carga de significado de cada  um 

enfatiza diferentes aspectos do fenómeno, mas, em muitas ocasiões, é difícil compreender por que 
motivos se usa um em vez de outro, de tal modo que, por vezes, parece que poderiam ser usados 

indiferentemente. Referir-me-ei a alguns dos vários elementos deste complexo terminológico mais à 

frente, à medida que forem sendo introduzidos os aspectos do fenómeno da loucura a que eles mais 

directamente dizem respeito.  
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fosse ver um senhor de óculos entrar numa cabine telefónica e sair de lá a voar, segundos 

depois, envergando uma capa vermelha, não suscitaria, no entanto, o mesmo género de 

perplexidade que a figura acima descrita. Com efeito, o espanto relativamente ao 

Superman deve-se àquilo que ele afinal, de modo inesperado e ultrapassando os limites das 

possibilidades do comum dos mortais, é capaz de fazer. No homem descrito acima, 

contudo, não nos espanta o facto de ele ser capaz de fazer aquilo que faz. Aquele género de 

comportamentos é uma possibilidade que está disponível à maioria dos humanos; mas 

ninguém, em condições normais, se lembraria de agir daquela forma. Não se trata somente 

de um comportamento inesperado: é um comportamento cujo sentido nos está subtraído. É 

um comportamento sem sentido, absurdo. Deste ponto de vista, parece violar uma 

prescrição fundamental: todo o acto humano deve ter um qualquer sentido. Esta prescrição 

estabelece um outro limite à multiplicidade de comportamentos que esperamos dos seres 

humanos. A violação deste limite não é impossível; é, no entanto, inesperada; e, quando 

ocorre, é mais depressa interpretada como sinal de que se passa algo de errado com o 

sujeito desse comportamento do que como manifestação da inadequação das nossas 

prescrições à realidade. Este género de prescrição delineia as fronteiras do reino da 

normalidade. Mas aquilo a que chamamos normalidade admite variações, consoante as 

circunstâncias. Com efeito, é possível que um mesmo comportamento seja, em certas 

circunstâncias, considerado normal, e, noutras, totalmente aberrante. Na sua base está um 

determinado reconhecimento da situação em causa. Neste sentido, um dado 

comportamento é tido por aberrante na medida em que entra em conflito com o 

comportamento esperado  naquela situação2. Poderia, de facto, acontecer, que houvesse um 

motivo compreensível para o comportamento extravagante que descrevi acima. Poderia, 

por exemplo, ser um actor num espectáculo de teatro de rua, cuja finalidade fosse provocar 

o efeito que, de facto, provocou em nós: a perplexidade. Nesse caso, assim que isto nos 

fosse explicado, o sentido deste comportamento, que antes era obscuro e incompreensível, 

logo nos pareceria justificado. Mas se, pelo contrário, nos dissessem que o motivo pelo 

qual aquele homem se comportava daquele modo era o facto de ele se julgar um eléctrico 

da Carris, logo pensaríamos: “é um louco”.  

                                                             
2
 Vd. Ion, 535b1-e6. Nesta passagem, Sócrates sarcasticamente descreve a condição de Íon quando recita 

Homero como estando desajustada da situação real em que se encontra: Íon vê as próprias cenas que 

descreve, a sua desloca-se até Ítaca e Tróia. Além disso, Sócrates acentua quão absurdo é que um 

homem chore durante uma celebração ou que tenha medo no meio de gente que lhe é amistosa, como 

acontece com Íon, quando se deixa levar pela sua recitação. Estas emoções desajustadas da situação real 

contrastam depois com aquelas que são as verdadeiramente adequadas àquilo que ali se passa: a 

preocupação com a reacção da audiência, da qual depende a remuneração pelo trabalho realizado. 
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Esta afirmação já não diz respeito somente ao comportamento observado. Com 

efeito, o extravagante senhor comporta-se do modo mais parecido com um eléctrico que é 

possível a um ser humano. O facto de ele pensar ser um exemplar daquela espécie de 

transporte público justifica o seu modo de agir. No entanto, dificilmente se compreende 

como é possível que alguém sustente uma tese desta natureza e, mais do que isso, seja 

capaz de viver de acordo com ela. Além disso (e este é talvez o aspecto mais importante), a 

tese que sustenta que aquele homem é um eléctrico é manifestamente falsa. Mas não é 

apenas falsa: podia, de facto, tratar-se de um simples erro, mas é algo, pelo contrário, mais 

complexo do que isso. Com efeito, admitimos sem qualquer problema que se dêem erros 

quanto ao reconhecimento da realidade. Acontecem todos os dias: confundimos uma 

pessoa com outra, enganamo-nos no caminho que queríamos seguir… Trata-se de 

momentos circunscritos de reconhecimento deficiente da realidade, no contexto de um 

reconhecimento geralmente eficaz. A loucura, pelo contrário, além de admitir a 

possibilidade de ser duradoura ou mesmo permanente, incide, mesmo quando é somente 

momentânea, não sobre uma região da realidade, mas sim sobre a realidade no seu todo. 

Consiste num reconhecimento globalmente deficiente. Esta deficiência global, por seu 

lado, não se constitui por justaposição de erros. Não acontece que a loucura consista 

simplesmente numa multiplicidade de teses falsas, de tal modo que a diferença entre o 

ignorante e o louco seja de natureza quantitativa. Pelo contrário, a loucura parece afectar o 

modo de reconhecimento da realidade nos seus pontos fundamentais e decisivos. Não 

afecta apenas um pequeno aspecto da existência, um pormenor do quotidiano, um conteúdo 

irrelevante para a execução prática da vida. Num certo sentido, a loucura constitui-se como 

uma multiplicidade de erros sobre o que é decisivo na execução da vida. No caso do 

exemplo que foi apresentado, isso é fácil de compreender. Um erro quanto à identificação 

de si mesmo embarga toda a existência. A vida daquele homem é passada na execução de 

gestos que imitam o comportamento de algo que nada tem que ver com o que ele é. Mas 

não é só a identidade própria que pode ser considerada decisiva para a execução da vida: 

um erro desta natureza acerca de outros aspectos da vida, como a identidade dos outros ou 

o carácter perigoso ou inofensivo das realidades que nos rodeiam, também pode ter como 

efeito impedir a continuição do curso normal da existência. Mas isto poderia ser somente 

um conjunto de erros que, abalando os pilares fundamentais da vida, a afectassem 

globalmente. Poderia, além disso, suceder, que esses erros fossem acerca de realidades 

cujo acesso fosse comummente tido como difícil, realidades obscuras e exotéricas. Assim, 

dar-se-ia o penoso caso de carecermos, para termos uma perspectiva adequada da realidade 

e, por isso mesmo, para executarmos correctamente a vida, de uma multiplicidade de 
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conhecimentos que nos estivessem, à partida, vedados, e cujo acesso nos estivesse, no 

mínimo, fortemente dificultado. No entanto, a perspectiva tida por normal acerca da nossa 

própria situação afirma o contrário disto. Com efeito, parece-nos bastante claro que 

dispomos, logo à partida, de um acesso eficaz à realidade, e, sobretudo, às determinações 

mais importantes. Em oposição a isto, a loucura aparece como um reconhecimento 

deficiente daquilo que, em condições normais, é óbvio e evidente para todos. No caso do 

cavalheiro em causa, aquilo que esperaríamos ser o mais evidente: a identidade própria.  

Não podemos, no entanto, deixar de lado a diferença que será, porventura, a mais 

decisiva. O erro consiste numa inadequação entre a tese sustentada acerca de algo e aquilo 

que isso mesmo é. Este desajuste é passível de ser eliminado pela correcção da tese. A 

partir do momento que se dá esta correcção, o erro deixa de existir e, caso não aconteça 

que a correcção seja obnubilada por um qualquer defeito de memória, os seus efeitos 

prejudiciais deixarão de se fazer sentir. No entanto, a inadequação entre a perspectiva 

demente e a realidade não parece susceptível de uma correcção de natureza cognitiva. É 

verdade que a um louco se pode dizer que é louco, e explicar-se por que o é. É verdade 

também que o louco pode ser capaz de reconhecer que aquelas coisas que ele julga 

existirem afinal não existem, e que está a maior parte do tempo a alucinar. No entanto, 

saber que aquilo que vê não é real, ou que aquilo que julga ser afinal não corresponde 

àquilo que é, não basta para que ele deixe de ver aquilo que vê ou para que deixe de julgar 

ser aquilo que julga ser. Por sua vontade, aquele que erra pode deixar de errar: para isso, 

basta corrigir o erro ou, no mínimo, aperceber-se de que erra. A loucura, pelo contrário, 

mesmo quando é reconhecida enquanto tal, foge do controlo daquele que é afectado por 

ela. E, num certo sentido, é aquele que é afectado pela loucura que acaba por ser 

controlado por ela. Partindo do princípio de que as nossas acções dependem de conteúdos 

de carácter cognitivo, de tal modo que não só sucede que nos é necessário determinar, para 

agirmos a cada momento, o como da situação em que nos encontramos, como também que 

o próprio resultado dessa determinação desempenha um papel orientante relativamente ao 

teor da acção, torna-se então claro que uma fixação inadequada do como da situação será 

equivalente, no mínimo, a viver às cegas. Pior do que isso, pode equivaler a viver às cegas, 

sem ter noção da própria cegueira – ser cego, julgando ver. A loucura é um fenómeno que 

afecta o ponto de vista no seu modo de reconhecer a realidade
3
. Afecta-o de tal modo que o 

                                                             
3 Define-se, deste modo, em oposição ao , ao ver as coisas tais como elas são. São vários os 

termos referentes à loucura que põem em evidência este aspecto. São constituído segundo a forma 

prefixo+: , , . Indicam ou uma privação do ou um 

desvio relativamente a este ou então uma exterioridade relativamente a ele. Designam, em suma, aquelas 

situações nas quais o ponto de vista humano não consegue cumprir a finalidade que lhe é própria: revelar 



9 
 

ponto de vista, que antes era eficaz na mostração do que há tal qual é, é impedido de 

cumprir a sua função. Não ocorre uma obnubilação completa: continua a mostrar-se um 

determinado conteúdo. Mas aquilo que é próprio deste género de mostração é o facto de 

remeter para algo que a transcende: algo cuja existência e cujo conteúdo permaneceriam 

inalterados caso não houvesse mostração alguma. Assim, se aquilo para o qual remete é 

algo que não é, não será impróprio dizer que, ao mostrar algo, acaba por não mostrar coisa 

alguma. Esta pseudo-mostração, no entanto, surte um determinado efeito: constitui-se 

como determinação da situação e, como tal, adquire uma função orientante da acção. Ao 

distorcer a visão que tem da realidade, a loucura como que toma conta da vida daquele a 

quem afecta. As suas acções não são aquelas que ele mesmo, executaria a partir de um 

acesso eficaz ao contexto em que se joga a sua vida. Pelo contrário, faz aquilo que a sua 

perspectiva distorcida lhe indica como aquilo que deve fazer. O homem que julgava ser um 

eléctrico, em virtude do facto de julgar ser isso mesmo, comporta-se como um eléctrico.  

No entanto, este aspecto do acontecimento da loucura pode ser compreendido de 

vários modos diferentes. O modo como geralmente nós o compreendemos parece indicar 

que se trata de uma doença – e, mais especificamente, de uma doença não contagiosa, e, 

em geral, não resultante de um qualquer agente patogénico. De um momento para o outro, 

acontece que a mente deixa de funcionar como devia, do mesmo modo como isso pode 

acontecer a qualquer órgão do nosso corpo. E, tal como acontece com o corpo, esforçamo-

nos por explicar esta ocorrência na óptica por meio da qual entendemos actualmente o 

acontecimento patológico. Entendemo-la como resultando de um mau funcionamente 

intrínseco da mente, com as suas causas genéticas ou hormonais ou neurológicas ou 

mesmo resultando de um qualquer acontecimento pretérito que possa ter provocado 

alguma perturbação no normal desenvolvimento mental. Em suma, entendemo-la como 

doença. No entanto, do mesmo modo que a doença era entendida de maneira diferente pela 

cultura na qual Platão se inseria, assim também era diferente a compreensão comum do 

fenómeno da loucura. Seria, em todo o caso, comum compreender este acontecimento 

como doentio
4
. No entanto, o modo como se compreenderia a doença não apontaria para 

                                                                                                                                                                                   
aquilo que há. Podemos ver, a este respeito, a análise deste fenómeno em Platão, concretamente em 

Sofista, 228c1-228d2, ou, para dar um exemplo não filosófico: Hipólito, 232. 
4 Encontramos, com efeito, o uso do termo  e do verbo correspondente,  remetendo não 

somente para a noção de doença em geral, mas especificamente para aquilo a que chamaríamos doença 

mental. Dá-se uma identificação explícita deste acontecimento com a doença, e o termo que designa o 

género é usado para designar também a espécie. Vd., e.g., Sófocles, Ájax 271ss. Além disso, termos como 

e seus afins, eram usados para designar a raiva (a doença), mas podiam designar acessos de 

loucura além daqueles que hoje em dia atribuiríamos ao efeito dessa doença. Designa, em geral, um 

acesso de loucura violenta que se caracteriza por levar a actos agressivos. Vd., por exemplo, Eurípides, 

Bacantes, 851, 877 e 981.  
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uma origem intrínseca. Antes  se apontava para uma causa extrínseca ao próprio corpo e, 

no caso da loucura, à mente, como responsável pela perturbação doentia. A perspectiva 

comum sobre o corpo e a mente não os veriam como contendo em si as fontes da sua 

própria corrupção. A saúde não seria somente o estado que lhes é próprio (isso também nós 

afirmamos), mas também o estado no qual, na ausência de qualquer factor perturbador 

extrínseco, permaneceriam sempre. A origem das doenças seria, então, atribuído à 

intervenção de uma força destruidora extrínseca
5
. Esta entidade estranha como que entraria 

dentro do corpo e da mente e trataria de impedir o seu funcionamento normal, podendo 

chegar ao extremo de provocar ou a morte ou a demência total. Aos olhos modernos esta 

perspectiva talvez peque por falta de economia, pela circunstância de, com o intuito de 

explicar determinados acontecimentos de difícil compreensão, multiplicar 

desnecessariamente o número dos entes. No entanto, acreditemos nós ou não na existência 

efectiva de tais entidades, este modo de ver o acontecimento da doença apresenta de forma 

bastante aguda dois aspectos do fenómeno que também nós somos capazes de reconhecer. 

O primeiro diz respeito ao facto de a doença ser sempre algo do qual padecemos. Somos 

sempre passivos relativamente a ela. É, por outras palavras, algo que nos acontece. Não é, 

portanto, totalmente disparatado que seja compreendida como um mal que alguém nos faz. 

E somos tanto mais passivos em relação a ela quanto, em geral, ela tem a assustadora 

capacidade de nos surpreender. Ataca-nos repentinamente, quando menos esperamos, 

como um predador que salta de dentro do seu esconderijo sobre a presa incauta. O segundo 

aspecto diz respeito ao facto de ser algo que nos é estranho, que não é próprio de nós. 

Mesmo aquele que vive em estado de enfermidade permanente vive a sua condição como 

algo que é alheio ao seu estado natural. Observa-se a si mesmo como vivendo um desajuste 

entre a sua condição fáctica e aquilo que lhe é próprio. Assim como o corpo reclama para 

si mesmo a saúde, assim também a mente reclama para si a lucidez, a captação 

imperturbada daquilo que é. Quer na presença quer na ausência de qualquer perturbação 

                                                             
5 Esta ideia da demência como resultado da intervenção de uma força exterior pode ser encontrada em 

todos aqueles termos que patenteiam o seu carácter doentio. No entanto, encontramos outros termos que, 

não se referindo a este acontecimento como uma doença, enfatizam, no entanto o seu carácter 

superveniente. Encontramos, então, palavras como  ou  que designavam 

o moscardo e o ser picado por ele, mas também os efeitos desse acontecimento: a dor, a errância, o ser 

levado para onde não se quer ir, o ser acicatado. Podemos ver, a este respeito, toda a cena de Io em 

Prometeu Agrilhoado, 561-877, sobretudo em 566, 580, 589, 681, 836 e 879; nesta cena referem-se tanto 

ao moscardo que atormenta Io, como aos efeitos desse tormento. Podemos, no entanto, confrontar com 

Eurípides, Bacantes, 32 e seguintes, em que o verbo  emparelhado com  tem o sentido 

de acicatar, excitar com loucura. A origem da desordem é evidentemente externa. Tem, além disso, em 

comum com a doença o seu carácter doloroso: o fere a lucidez. Outro acontecimento deste 

género é expresso mediante o uso do verbo , atingir, bater, tendo como objecto as , 
a sede do acontecimento da lucidez. Neste sentido, o , aquele que sofreu a , é 

alguém que foi ferido na sua própria lucidez. Vd. Bacantes, 33, Hipólito, 23.  



11 
 

perceptível, a saúde e a lucidez são condições que o corpo e a alma exigem para si mesmos 

como aquilo que verdadeiramente lhes pertence. Esta exclusão da doença da esfera do que 

nos é próprio faz que vejamos a sua ocorrência como um acontecimento invasivo. De um 

determinado modo, até mesmo nós, que costumamos atribuir a doença a um mau 

funcionamento intrínseco, compreendemo-la como algo que nos é estranho: não na medida 

em que nos invada o corpo, da mesma forma como o faz um objecto perfurante, mas na 

medida em que corresponde a uma possibilidade entre a multiplicidade daquelas que, ainda 

que façam parte da condição fáctica da vida, de bom grado excluiríamos dela. Mas os 

Gregos, além de também sentirem com bastante veemência esta não-naturalidade da 

doença, atribuíam-lhe como responsáveis entidades determinadas. E não era entidades 

quaisquer. Eram entidades divinas. Obviamente, aqui “divino” não terá muito que ver com 

o seu carácter benfazejo
6
. A divindade destes entes residia no facto de serem um poder 

que, escapando ao controlo dos humanos e vindo não se sabe bem donde, tinha uma 

influência decisiva na sua vida. Um deus, então, usaria o seu poder para perturbar o 

funcionamento normal do corpo ou da mente de um certo ser humano e seria a essa 

perturbação de origem extrínseca, transcendente e irresistível que se chamaria doença. Do 

mesmo modo, a loucura, como modalidade de doença que afecta a mente, seria também 

causada por uma destas entidades poderosas. E será, assim, tal como a doença corpórea, 

invasiva, estranha, surpreendente, incontrolável. Entra dentro da mente, baralha-a, fá-la ver 

de modo inadequado.  

Um acontecimento deste género dificilmente poderia ser compreendido como 

ocorrendo para bem da vítima. Pelo contrário, não deve haver relato de acontecimento 

                                                             
6 Os termos que parece remeter mais concretamente para este aspecto do fenómeno são o substantivo 

, os adjectivos,e o verbo , e seus afins. Indicam, 

muito concretamente, a entrada e a tomada de posse de uma força divina num determinado ser humano. É 

amplamente usado por Platão, não sem ironia, no Íon, para designar a situação em que se encontra o 

rapsodo no momento em que recita Homero, assim como a situação na qual o próprio poeta compôs os 

seus versos, e na qual são postos os seus ouvintes (vd. 533e4ss., 535b1-535c3); é também usado no 

Ménon, em 99b11ss., para caracterizar o modo como dirigem as . Em 

qualquer caso, designa uma situação na qual o humano deixa de ser responsável por aquilo que faz, pelo 

facto de ser atravessado por uma força divina, que toma conta dele e o usa para um determinado fim. Nos 

exemplos dados, o resultado não é nenhuma desgraça. Pelo contrário, nestes casos, parecem ter um efeito 

benéfico. No entanto, se tivermos em consideração que estas noções são introduzidos em oposição a 

pretensões de posse de um ponto de vista soberano em relação ao campo de actuação de cada uma 

daquelas , vemos que a remissão da responsabilidade para uma força superveniente as desqualifica 

enquanto tal. Não pode haver uma cujo , na realidade, não conheça o seu campo de 

actuação, nem os procedimentos a serem usados, e que não seja capaz de ter mão no que se passa. A 

pretensa soberania é substituída por uma efectiva submissão ao poder divino. Até mesmo o epíteto de 

com que Sócrates presenteia Íon em 242a7 não parece ser mais do que um prémio de consolação 

para alguém que pretendia possuir um saber universal e um controlo completo sobre a sua perícia. Da 

posição de putativo soberano universal é remetido para a de alguém governado por uma instância divina. 

Além disso, o seu saber está tão longe de ser universal que nem é capaz de se aperceber da sua própria 

condição servil relativamente ao deus que age por meio dele.  
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demencial que não o associe, de alguma forma, à desgraça
7
. Não só na medida em que é 

causa de desgraças, mas também na medida em que é ele mesmo uma desgraça. 

Compreendemos com relativa facilidade de que modo a loucura pode ser causa de 

desgraça. É certo que cada humano aspira ao bem de si mesmo. Este bem de si mesmo, a 

que chamamos felicidade, constitui-se como fim último da vida. Isto significa que cada 

uma das acções humanas é executada por mor da felicidade do próprio. Ora não acontece 

que a felicidade seja alcançada por meio de uma única acção. Não basta que execute X 

para que me torne feliz. Pelo contrário, a felicidade implica uma condução adequada, de tal 

modo que cada acção que execute me aproxime cada vez mais da finalidade última. 

Idealmente, seria uma marcha triunfante. É verdade que poderia começar em desvantagem, 

como um homem que tivesse nascido num lar pobre, filho de pais pobres, e cuja educação 

tivesse sido insipiente. Mas, pelo seu esforço, e pela actuação combinada de uma 

multiplicidade de factores externos e que fogem ao seu controlo, este homem erguer-se-ia 

aos píncaros da glória e, ao fim de poucos anos, tornar-se-ia um homem rico, culto, 

respeitado por todos. A obtenção destes bens implicaria, além da intervenção da fortuna, 

uma pilotagem eficiente da vida. Fosse para obter aqueles bens que a fortuna não lhe 

fizesse simplesmente cair no colo, fosse para evitar aqueles males que calhassem ameaça-

lo, este homem teria de aplicar a sua mente à resolução de problemas e à tomada de 

decisões. Mesmo que, logo à nascença, a fortuna lhe tivesse sido tão sorridente ao ponto de 

lhe ter sido fornecido um suposto itinerário para a felicidade, este homem teria, logo à 

partida, de decidir se o seguiria, e depois aplicá-lo. Qualquer destes momentos implica um 

diagnóstico da situação. Mesmo aquele a quem tivesse sido fornecido o mapa para a 

felicidade carece disto: poderia acontecer que a gentileza da fortuna fosse meramente 

aparente, e que ela, ironicamente cruel, lhe tivesse fornecido um itinerário que fosse 

                                                             
7 Embora seja comum a associação entre o ponto de vista degradado e a ocorrência de acontecimentos 

desditosos, o termo relacionado com o fenómeno da que mais parece tornar evidente este aspecto é 

, juntamente com as várias formas do verbo correspondente . Parecem designar a desgraça 

provocada pela insensatez, pela incapacidade da vítima de compreender a situação em que se encontra e 

de tomar o caminho que lhe seria mais favorável. Exprime, de algum modo, aquele erro inexplicável que, 

em retrospectiva, só pode ser explicado se se postular a intervenção de uma divindade. O exemplo mais 

famoso do uso deste termo é talvez aquela passagem (XIX, 86ss) da Ilíada na qual Agamémnon nega a 

condição de  no que diz respeito à sua decisão de roubar a cativa de Aquiles, atribuindo-a ao envio 

por parte de Zeus, da  e da de um acontecimento de . Veja-se na 

passagem indicada sobretudo o verso 137: “”. Vd., 

e.g., DOYLE, R. E., Ate, its Use and Meaning, a Study in the Greek Poetic Tradition from Homer to 

Euripides, New York, Fordham Univ. Press, 1984, STALLMACH, J., Ate. Beiträge zur Frage des Selbst- 

und Weltverständnisses der frühgriechen Menschen, Meisenheim am Glan, Verlag Anton Hain, 1968. 
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adequado a um outro homem, mas não àquele, de tal sorte que esse itinerário, na realidade, 

fosse causa da sua desgraça, por não ter sido capaz de reconhecer quem ele mesmo era, e 

de ver que aquele caminho indicado pela fortuna não era aquele que ele, para bem de si 

mesmo, deveria seguir. Nenhum de nós tem sequer um tal mapa à sua disposição. Por isso, 

ainda se torna mais importante para nós que sejamos capazes de reconhecer onde estamos, 

como somos e de que modo as acções que realizamos podem conduzir à, ou, pelo 

contrário, desviar da meta a que aspiramos. Compreende-se, então, que juntar a isto um 

acontecimento de perda da capacidade de reconhecer a situação em que nos encontramos 

poderá realmente ser a causa das maiores desgraças. Na tragédia grega, são vários os 

exemplos disto: ora é Héracles que enlouquece e mata os próprios filhos, ora é Ájax que 

delira e mata, em vez dos comandantes gregos, que o haviam ultrajado, o seu gado 

inofensivo, ora é Penteu que ensandece e acaba morto às mãos da sua própria mãe. No 

primeiro caso, a loucura leva um herói a cometer um acto criminoso e atroz contra aqueles 

a quem amava; no segundo, o herói vê aquilo que ele julgava ser o seu maior momento de 

glória, o momento da sua vingança, transformar-se no apogeu da sua vergonha, à qual não 

pode sobreviver; no terceiro, a loucura que acomete Penteu leva-o a fazer aquilo que, sem 

que ele o saiba, lhe causará a morte. Em qualquer destes casos, a loucura é o instrumento 

que um deus cruel utiliza para castigar um mortal. O poder do deus consiste em injectar na 

sua vítima esta metamorfose no reconhecimento da realidade, de tal modo que é o próprio 

mortal que, pelas suas acções mal orientadas, provoca a sua própria infelicidade. Quos vult 

perdere Jupiter dementat prius. Mas a loucura pode ela mesma ser considerada uma 

desgraça. É alienadora: aliena o louco da comunidade a que pertence, e aliena-o de si 

mesmo. Aliena-o da comunidade, uma vez que os seus comportamentos o afastam da 

norma comunitária, e, além disso, porque aquilo que ele vê é totalmente diferente daquilo 

que é visto pela sociedade em que antes vivia. O lugar natural do louco é fora. Mas é 

também alienado de si mesmo, porque se torna estranho relativamente ao estado em que 

antes se encontrava, ao ponto de se tornar irreconhecível. Aqueles que passaram por 

momentos de loucura e recuperaram a lucidez têm dificuldade em reconhecer-se a si 

mesmos como os autores daquelas acções que cometeram no seu estado delirante. É como 

se tivesse sido outro a fazer aquilo que eles fizeram. E, de uma determinada maneira, foi 

isso mesmo que aconteceu. E ainda mais o seria na perspectiva grega, já que este 

acontecimento era, de facto, imputado a uma força exterior. O autor das acções 

enlouquecidas seria, num certo sentido, não o louco, mas sim aquele que o tinha 

enlouquecido. Mas o louco, quando recupera a lucidez, não vê o deus como o único autor 

daquela acção. O deus pode ter provocado a loucura, mas foi ele mesmo quem fez aquilo. 
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E, ao mesmo tempo, não era ele mesmo. É como que um outro eu, em tudo diferente do eu 

lúcido, mas com o qual partilha o mesmo sentido de responsabilidade e a mesma culpa. 

Num certo sentido, do mesmo modo que o bêbedo tem culpa de se ter embriagado, o louco, 

aos seus olhos, é como se tivesse tido culpa de ter enlouquecido. É verdade que o louco foi 

atacado por uma força irresistível, mas o facto de ter sido tão facilmente vencido apenas 

mostra quão frágil é a sua verdadeira condição. E esta fragilidade, para alguém cujo ideal 

de vida consiste no controlo de si mesmo e das circunstâncias, controlo esse que é, além do 

mais, uma condição para a felicidade, não será somente uma desgraça, mas também uma 

enorme vergonha.  

Os comportamentos que são próprios daquele que é acometido de loucura 

caracterizam-se, como já tivémos oportunidade de observar, por serem desviantes 

relativamente à norma vigente. Esta norma, por seu lado, não corresponde apenas a uma 

prescrição que serve, de algum modo, como critério do que é expectável ou do que, pelo 

contrário, provoca espanto. Com efeito, não sucede que os comportamentos próprios dos 

loucos sejam vistos como a manifestação de algo simplesmente surpreendente; são, mais 

do que isso, violações de uma norma. Obviamente, a violação da norma não é um acto 

exclusivo do louco. É antes um traço que caracteriza sobretudo o estranho, o estrangeiro, o 

está fora da comunidade em oposição àqueles que a constituem. Estas normas têm então 

uma função importante: dão uma estrutura comportamental à própria comunidade. Saber 

comportar-se de uma determinada maneira, do modo que é esperado e homologado pelo 

grupo do qual participamos, é uma parte importante da integração nesse mesmo grupo. 

Daquele que é estranho, do estrangeiro, já esperamos que tenha hábitos e costumes 

diferentes. Se o estranho quer tornar-se um dos nossos, terá de adoptar os nossos costumes 

e os nossos hábitos e até mesmo os nossos modos de pensar. Numa comunidade 

relativamente fechada como a grega, a margem de tolerância para comportamentos 

classificados como esquisitos seria até bastante mais limitado do que a nossa. O contacto 

mais difícil e limitado com as populações exteriores à Grécia, a crença na sua própria 

superioridade e o carácter naturalmente defensivo de uma comunidade cuja mera 

sobrevivência estava muitas vezes em risco talvez ajudem a explicar o seu fechamento 

mais acentuado. Mas, além disso, parecia existir entre os membros da comunidade 

(entenda-se: entre os ) laços bastante fortes. Eles não faziam simplesmente parte 

da comunidade, eles eram a própria comunidade. E esta participação constitutiva da 

própria  era algo herdado dos seus antepassados desde tempos imemoriais. Ser um 

era um aspecto tão definidor da identidade de cada um dos cidadãos que a 
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alternativa a isso, ser excluído da cidade, ser exilado, viver sozinho, aparecia como um dos 

maiores castigos, senão mesmo o maior8. O louco estaria na infeliz situação de estar 

isolado da sua comunidade. Isto é algo que nós facilmente compreendemos: a diferença 

entre a forma peculiar de abertura do louco à realidade e a nossa é de tal ordem que a 

comunicação entre aquele que está são e aquele que está demente é muito difícil, senão 

mesmo impossível. Neste sentido, qualquer louco encontra-se isolado pela sua própria 

loucura. Mas se atentarmos, além disso, no facto de que um dos elementos essenciais que 

constituem a pertença a um grupo é, como dissemos, a adopção dos comportamentos por 

ele homologados, compreenderemos de que modo os comportamentos excêntricos do 

louco o tornarão um estrangeiro aos olhos dos que têm a mente sã. O louco é o outro. Está 

a sós com a força que o domina. Ele, que antes da sua loucura se definia pela sua relação 

com os seus pares, os quais estava perpetuamente a tentar superar, é agora reduzido a 

quase nada: a um ente digno de piedade que vagueia, ainda que apenas mentalmente, fora 

dos limites da sua comunidade. Torna-se estranho e apátrida, não por ter sido expulso pelos 

outros membros da comunidade, mas por ter sido arrebatado para fora dela pela 

intervenção da divindade enlouquecedora. 

Mas não é só o isolamento que aqui está em causa. Ser tinha a magnífica 

virtualidade de conferir dignidade ao detentor desta condição. Sê-lo tornava cada um digno 

de respeito e de consideração por parte daqueles que realmente importavam: os outros 

. Esta condição não era algo que estivesse imediata e sempre disponível pelo 

simples facto de se ser quem é. A dignidade e o respeito e a admiração alheias eram 

qualidades que tinham de ser conquistadas. Viviam de um modo que nos parecerá muito 

estranho: tendo sempre diante de si, como objecto da sua aspiração, um ideal de auto-

afirmação irresistível, de expansão de si mesmos, de capacidade de inspirar nos outros 

aquela admiração que só nasce do reconhecimento da superioridade alheia. Queriam, em 

suma, ser reconhecidos como superiores – não simplesmente àqueles que eram obvia e 

inevitavelmente mais fracos, intelectualmente menos dotados, menos afortunados, mas 

superiores sobretudo àqueles que, pelo contrário, poderiam ainda ser capazes de os 

igualarem ou superarem. O desejo de serem reconhecidos como excelentes faziam que 

                                                             
8 Uma testemunha importante deste facto é a figura de Filoctetes, na tragédia homónima de Sófocles, um 

homem que, devido ao incómodo que a sua doença provocava nos seus companheiros de viagem, foi 

abandonado numa ilha deserta, sendo assim forçado a viver sozinho, sem nenhuma outra companhia para 

além do seu sofrimento. Na tragédia enfatizam-se, obviamente, o sofrimento físico de Filoctetes e a sua 

vulnerabilidade, mas também está sempre presente a sua solidão e quão devastador é para ele o estar 

longe dos seus. Isto é evidenciado logo na saudação que Filoctetes faz a Neoptólemo e o ao coro quando, 

em 227-228, se refere a si mesmo como , , e . Ainda antes disso, é 

descrito pelo Coro, em 172, como “”, “sempre só”. 



16 
 

competissem por se tornarem excelentes
9
. A força, a capacidade de agir de acordo com a 

sua própria vontade, a independência relativamente a entidades estranhas são ideais que 

configuram a vida. O louco, em vez de ser o conquistador, o triunfante, aquele cuja 

excelência estupefaz o mundo, é o derrotado, a vítima, o vergonhoso.  

Para uma cultura como a nossa, que parece comprazer-se com ideais solidários, 

uma tal perspectiva pode espantar pela sua estranheza. Para nós, alguém que é vítima de 

uma qualquer infelicidade (como a loucura, sem dúvida, para os Gregos, era) é digno de 

piedade e do nosso auxílio, mas, aparentemente, não haverá nada de vergonhoso ou de 

indigno nesse facto. E como poderia haver, se somos capazes de compreender que uma 

desgraça como esta é algo ao qual todos nós estamos, enquanto humanos, 

constitutivamente sujeitos? Contudo, a compreensão de que todos nós estamos sujeitos a 

este género de forças, embora seja, no mínimo, verosímil e amplamente confirmada pelos 

factos da vida de cada um é, contudo, uma compreensão que permanece inactiva senão nos 

momentos em que, de facto, assistimos a uma queda, ou à nossa ou à alheia. A maior parte 

do tempo da nossa vida vivemos como se tivéssemos controlo sobre o que se passa: somos 

nós que indicamos o rumo a seguir, e mesmo que antecipemos incidentes que nos possam 

obrigar a complexas manobras de pilotagem, raramente consideramos que possam ser de 

tal modo significativos que possam chegar ao ponto de alterar radicalmente a nossa 

situação. E se isto é assim relativamente aos incidentes da vida, tanto mais o é quando 

consideramos o controlo que temos sobre nós mesmos. Quando olhamos para nós mesmos, 

vemos que os momentos nos quais somos acometidos por uma qualquer força, que nós 

designaríamos como emocional, de tal modo forte que possamos chegar a dizer com 

propriedade que perdemos o controlo sobre nós mesmos são raros quando comparados com 

o tempo total da vida. Não acontece, de facto, que estejamos permanentemente a ser 

sacudidos por acessos de raiva incontrolável ou de terror pânico. Idealmente, tais 

acontecimentos nunca sequer se dariam; estaríamos sempre num estado tal em que 

seríamos capazes de controlar as nossas emoções. Seríamos, nesse sentido, soberanos 

relativamente a estes acontecimentos. Num certo sentido, vivemos ou como se já o 

fôssemos ou como se o carácter soberano da nossa relação com a vida e connosco mesmos 

não fosse assim tão importante. Em geral, a possibilidade da perda de controlo não torna 

aterrorizante cada momento da vida: é vista como mais uma possibilidade entre muitas, 

uma daquelas coisas que podem acontecer, mas que não são essenciais à vida. Aquele que 

se apieda de quem é vítima destas forças julga-se a si mesmo protegido em relação a elas. 

                                                             
9 Vd. Homero, Ilíada VI, 208: “”. 
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É aquela pessoa que é a desgraçada, foi ela a vítima. Aquele que sente piedade está, num 

certo sentido, numa posição de superioridade em relação à vítima
10

.  

No entanto, os fundamentos desta crença na invulnerabilidade própria não são 

suficientes para a sustentar. De repente, pode dar-se um determinado acontecimento que 

nos rouba o domínio que naturalmente julgamos ter sobre nós mesmos, e que nos põe a 

agir de uma maneira extravagante, alheia ao nosso modo normal e razoável de agir. 

Manipula-nos. E parece usar, para esse efeito, daquele método que, como todos nós 

sabemos, é o melhor para manipular quem quer que seja: altera o nosso reconhecimento da 

situação em que nos encontramos. E, tal como Iago, insidiosamente, consegue convencer 

Othello da infidelidade de Desdemona, ao ponto de tudo, para ele, se converter em 

confirmação da sua destruidora certeza, transformando assim um herói num assassino, 

assim também a loucura, e, na perspectiva antiga, os deuses que a causavam, nos fazem ver 

o que não há e nos levam a fazer o que, de outro modo, seríamos incapazes de fazer. Esta 

destituição de si mesmo do governo de si ocorre por corrosão da base fundamental que 

constitui a nossa soberania: o reconhecimento da situação em que nos encontramos. Com 

efeito, o controlo do curso da vida depende, como já vimos, de uma perspectiva eficaz 

sobre o que se passa, de tal modo que é capaz de se converter em factor de orientação. Ao 

alterar a relação normal do ponto de vista com a realidade, i.e., ao distorcê-lo de tal modo 

que ela deixa de exercer a sua função natural, não acontece, no entanto, que deixe de 

exercer a sua função orientante. Um ponto de vista distorcido continua a actuar como 

bússola da navegação da vida. No entanto, é uma bússola avariada, que já não aponta o 

norte – ou um mapa inexacto e que coloca a América na posição em que está a África. A 

navegação continua a exercer-se, agora sustentada por um reconhecimento erróneo da 

realidade.  O ponto de vista, que antes era também ele soberano, na medida em que via sem 

dificuldade aquilo que realmente havia para ver, torna-se escravo de um outro 

acontecimento. É-se derrotado por uma força invasora, que pode fazer daquele a quem 

conquista o que quiser.  

Para um Grego, ser vítima de um acontecimento deste género participa de toda a 

humilhação de ser vencido. Para alguém cuja vida é orientada por um ideal como aquele 

que a que aspiravam, ser derrotado é o pior que pode acontecer. Era-lhes possível serem os 

melhores, mas ficaram aquém disso. E dificilmente alguém que vivesse de acordo com isto 

poderia ser consolado como nós costumamos consolar os perdedores: de nada valeria 

                                                             
10 Cf. a piedade que compreende a desgraça alheia como manifestação de uma vulnerabilidade comum a 

todos os homens: Sófocles, Ajax 121-126. Neste contexto, trata-se precisamente de um episódio de  

causada por um deus. 
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invocarmos a dignidade do próprio esforço, a nobreza da tentativa de alcançar algo 

superior. Teria sido derrotado, a sua inferioridade teria sido posta a descoberto – e isso é 

tudo. Num regime de sentido no qual a aspiração máxima e que configura cada acção da 

vida é ser o melhor de todos só há uma possibilidade aceitável: vencer. A loucura, no 

entanto, só pode ser vista como uma derrota. E uma derrota não simplesmente no que diz 

respeito a esta ou aquela região circunscrita da existência, mas sim uma derrota global, 

uma vez que ataca aquilo mesmo que constitui a relação consigo mesmo e com a realidade. 

Ao eclipsar a lucidez, a loucura usurpa-nos da soberania de perspectiva à qual temos um 

inalienável direito: de soberanos passamos a escravos. Ao retirar-nos da condição de 

soberanos, coloca-nos na condição de seres absolutamente degradados, de seres que já não 

dependem de si mesmos para conduzir eficazmente a sua vida, mas que, pelo contrário, 

navegam de acordo com os ditames de outras entidades, tornando-se dependentes dos seus 

caprichos.  

Não é surpreendente que esta tentativa de descrever o acontecimento da loucura 

tenha tido como resultado a produção de um texto que acentua tanto as suas características 

negativas. Vimo-la como causa de comportamentos excêntricos e absurdos, que têm como 

resultado o isolamento social e a ignomínia; vimo-la também como um acontecimento de 

reconhecimento falhado, como o contrário do acesso eficaz. Além disso, vimos de que 

modo está associada à desgraça e como obstaculiza ou mesmo impede a condução eficiente 

da vida. Mais ainda, tentámos enfatizar o seu carácter doentio e de que modo pode ser 

compreendida como resultante da intervenção de forças supervenientes que invadem 

alguém que, em relação a ela, não é senão um instrumento ou joguete. Elaborámos, no 

fundo, um discurso condenatório, tendo como fundamentos a compreensão de que 

espontaneamente dispomos acerca da  em conjunção com a perspectiva vigente na 

Atenas do tempo de Platão. Este discurso condenatório é, de algum modo, análogo aos 

discursos da mesma índole que são produzidos no Fedro. Esta acumulação de predicados 

negativos é própria da noção de que serve de pano de fundo ao Fedro. Mas, além 

disso, conseguimos encontrar estes mesmos elementos no próprio Fedro, e, de forma 

bastante evidente, nos dois discursos que antecedem a palinódia, de tal sorte que estes 

poderão ser usados como guias para a compreensão do acontecimento da , apesar de 

o seu tema ser ostensivamente . Ao condenar , estão também a condenar 

a, uma vez que o condenam enquanto . Em relação a isto, poderíamos, no 

entanto, levantar a seguinte objecção: que o tema de cada um destes discursos não é 

especificamente a , mas sim . É este, de facto, que serve como o alvo contra o 
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qual Lísias e Sócrates disparam; é a ele que acusam de ser uma doença e de ser causa de 

infelicidade para aquele que tem o azar de se ver nas mãos de quem foi afectado por ele. É 

verdade que, em retrospectiva, em 244a3 e seguintes, se afirma que o fundamento da 

reprovação de se encontra numa perspectiva condenatória sobre a , dando 

assim a entender que a relação entre estes dois conceitos é a mesma que há entre o género e 

a espécie. No entanto, tendo em conta o carácter epidíctico da palinódia, é argumentável 

que se trata de uma reinterpretação retrospectiva daquilo que foi dito pelos discursos que 

sustentavam a tese oposta. Poderia suceder que a compreensão de  que estivesse em 

jogo nos dois primeiros discursos nada tivesse que ver com a loucura e que essa relação 

tivesse sido atribuída pelo discurso palinódico, como expediente retórico. Além disso, 

mesmo que aceitemos que é de facto uma espécie de , poderia dar-se o caso 

que aquele não tivesse sido condenado quanto às suas determinações , de tal modo 

que, a condenação de  não trouxesse consigo uma condenação da .Teremos, 

portanto, de ver como se pode afirmar que é uma modalidade de e em que 

medida o juízo condenatório pronunciado contra o primeiro se estende ao segundo.  

Esta tarefa pode parecer tanto mais difícil quanto, na compreensão corrente do 

fenómeno erótico, não é usual a associação com a loucura senão de um modo metafórico. 

Podemos, de facto, dizer, que alguém está “louco de amores” ou que está “maluquinho 

por” fulano ou fulana. Isto, no entanto, não parece ser mais do que um modo de dizer. 

Dificilmente a resposta seria afirmativa, se nos déssemos ao trabalho de perguntar a 

alguém se considerava louco o filho do vizinho do 3º esquerdo que está apaixonado pela 

filha da porteira. Claro que o rapaz até pode cometer aquilo a que chamamos “loucuras” 

pelos lindos olhos da rapariga, mas, se o pusermos ao lado do homem que julgava ser um 

eléctrico, logo compreendemos que isso não passa de um modo de dizer. A verdade é que 

vivemos numa cultura que olha benevola e ternamente para as aventuras dos apaixonados. 

Apaixonar-se é apresentado como o apogeu da vida bem vivida, o maior bem que nos é 

possível alcançar. Afinal, dizem-nos constantemente, de que vale a vida sem o amor? O 

amor, no sentido em que é sinónimo de paixão, é apresentado, em suma, como o único 

meio para atingir a felicidade. Se queres ser feliz, não podes deixar de apaixonar-te. É 

verdade que admitimos que a paixão pode ser destrutiva e mesmo doentia. Mas 

consideramos isso, não uma característica intrínseca do próprio acontecimento, de tal 

modo que, na sua forma perfeita, é ele mesmo doentio e destrutivo, mas sim um mal 

superveniente. Isto significa, então, que a paixão, seguindo o seu curso natural, conduzirá 

mesmo à felicidade, e que a sua transformação em algo de doentio e destrutivo é o 
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resultado de uma perturbação nesse curso. Em si mesma, a paixão não pode ser senão boa. 

No entanto, é acerca desta bênção para a humanidade que Lísias e Sócrates dizem o que 

Maomé não disse do toucinho. A reacção normal à leitura daqueles discursos é de 

estranheza, ou até mesmo de riso. Tudo aquilo nos parece, à primeira vista, ridículo. Em 

primeiro lugar, o tipo de conselho de que são portadores, 

“”11, não poderá parecer senão uma brincadeira. 

Além disso, o retrato que é feito do apaixonado parece ser de tal modo distorcido que 

quase se torna uma caricatura. A inconstância, a falta de descrição, a incapacidade de 

discernir o que é bom para si, o ciúme, a irascibilidade, o desejo sufocante, a perspectiva 

distorcida relativamente ao amado, a total falta de benevolência são características que, 

ainda que possam ocorrer em alguns casos de paixão, no entanto, não a caracterizam de 

forma essencial. Todavia, o que nos provoca semelhante estranheza é o confronto entre 

duas perspectivas distintas sobre o mesmo acontecimento: uma, a nossa, que o vê como 

uma bênção, outra, a antiga, que a vê como um mal. 

era, tal como a , visto como uma força invasora. O apaixonado é 

tomado por uma força que lhe é extrínseca, que o supera em poder, que faz dele o que 

quiser
12

. Ainda que isto possa parecer, à primeira vista, uma mera construção mitológica 

própria de supersticiosos, não podemos, contudo, perder de vista que, de facto, a paixão, 

também do modo como a compreendemos hoje em dia, é algo que nos acontece. Não é, de 

todo, algo que façamos. Não resulta de uma decisão ou acção nossas. Pelo contrário, somos 

                                                             
11 Platão, Fedro, 227c7-8. 
12 São vários os exemplos deste género de compreensão na cultura antiga. Ainda hoje não nos é estranha a 

figura, para nós um tanto cómica, do miúdo alado que se diverte a provocar paixões, atingindo os mortais 

com as suas flechas. Obviamente que esta imagem já perdeu para nós todo o seu poder. Esquecemo-nos 

do carácter assustadoramente arbitrário e caprichoso de uma criança que brinca e, mais do que isso, quão 

dolorosa deve ser a experiência, que, para um homem grego deveria ser relativamente comum, de ser 

atingido por uma flecha. Independentemente das características iconográficas da figura mitológica, a 

paixão aparece geralmente descrita como uma experiência torturante, de submissão. Posso referir-me, a 
título de exemplo, à famosa passagem da Ilíada em que Afrodite força Helena a segui-la para junto de 

Páris, em III, 383-420. Outro exemplo do carácter tirânico do acontecimento erótico é o terceiro estásimo 

da Antígona de Sófocles, em 781-805. Pode ver-se um outro exemplo do carácter tirânico, doloroso e, 

neste caso, já explicitamente enlouquecedor de  na Pítica IV de Píndaro, em 213-219. Vd., 

CYRINO, M. S., In Pandora’s Jar. Lovesickness in Early Greek Poetry. Lanham (Md), University Press 

of America, 1995, 3ss., 8s., 46, 50, 63s., 91s., 101ss., 106s., 110, 114, 117, 136, 152s., DAVIES, M., The 

Eyes of Love and the Hunting-net in Ibycus 287 P., Maia 32 (1980), 255-257, DOVER, K., Greek 

Popular Morality in the Time of Plato and Aristotle. Berkeley/L.A., University of California Press, 1974, 

208, GENTILI, B., Poesia e pubblico nella Grecia antica. Da Omero al V secolo. Bari, Laterza, 1995, 5. 

erw. Aufl. 59, 137, 149ss, KLOSS, G., Untersuchungen zum Wortfeld „Verlangen/Begehren“ im 

frühgriechischen Epos. Göttingen, Vandenhoeck & Ruprecht, 1994, 34ss., 78, LONG, A. A., Language 

and Thought in Sophocles. A Study of Abstract Nouns and Poetic Technique. London, Athlone Press, 

1968, 127s., PFEIFFER, R., Gottheit und Individuum in der frühgriechischen Lyrik, Philologus 84 

(1929), 137-152, especialmente 144ss. (=IDEM, Ausgewählte Schriften. Aufsätze und Vorträge zur 

griechischen Dichtung und zum Humanismus, e W. Bühler. München, Beck, 1960, 42-54, especialmente 

48s.). 
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passivos em relação a ela. Acontece-nos. Tendemos a compreender este acontecer como 

resultante de um qualquer processo emocional interno a nós, por mais misterioso que seja. 

No entanto, aquilo que o desencadeia é algo exterior a nós. Para que a paixão fulmine é 

preciso que se encontre quem seja capaz, pela sua presença, de a desencadear. Isto é algo 

que não depende, de todo, de nós. Este encontro provoca modificações significativas na 

compleição geral da vida. De repente, damos de caras com alguém que, de um certo modo, 

se converte no centro da nossa vida. O amado aparece como aquele bem sem o qual a vida 

não vale a pena ser vivida: é a felicidade. Se, antes da fulminação erótica, o que 

caracterizava o nosso interesse era o facto de se encontrar disperso por uma multiplicidade 

de objectos, agora que nos apaixonámos, apenas um, aquele mesmo, importa. Isto, 

obviamente, não significa que tudo o resto perca o seu valor. Mas tudo o resto vive à 

sombra daquele bem que é o maior de todos: o amado. Comparado com o amado, nada que 

haja no mundo, nenhuma outra possibilidade valem o que quer que seja. E todo o valor que 

possam parecer ter, na realidade, é um reflexo do valor daquele a quem amamos – tal como 

o luar não é senão a luz do Sol reflectida na superfície da Lua. As montanhas e as 

planícies, os rios e os mares, as aldeias mais longínquas ou o bairro em que habitemos, 

tudo isso se converte no cenário no qual decorre a vida do amado e no qual podemos 

contemplá-lo. Assim o diz Cálias, uma das personagens do Symposium de Xenofonte: 

“pois agora é-me mais doce ver Clínias do que todas as outras coisas belas entre os 

homens; antes escolheria ser cego para todas as outras coisas do que somente para Clínias; 

são-me penosos a noite e o sono porque não o vejo, para o dia e para o sol tenho a maior 

gratidão porque me revelam Clínias” 13. Este género de formulações hiperbólicas, que são 

comuns a quase todos os textos sobre este acontecimento, não são necessariamente meros 

artifícios retóricos; revelam, pelo contrário, o próprio carácter avassalador e revolucionário 

do acontecimento erótico. O próprio facto de considerarmos estas formulações como 

hiperbólicas revela algo importante acerca da paixão: que ela é estranha aos olhos do que 

não estão apaixonados. É estranha não só no que diz respeito aos comportamentos dos 

apaixonados, mas também naquilo que conseguimos compreender do modo como vê a 

realidade. Se, para Romeu, Julieta é o Sol, para qualquer outro de nós ela seria tão somente 

uma rapariga como qualquer outra. O encanto do amado é somente visível àquele que o 

ama. O amante vê algo diferente do que vê o resto da humanidade. Delira. As semelhanças 

desta situação com a loucura são evidentes. As coisas tal como elas são são diferentes do 

modo como o apaixonado as vê: nem o amado é o portador de tamanhos encantos, nem 

                                                             
13 Xenofonte, Simpósio, 4.12.
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tudo o resto orbita em torno dele. Obviamente que ninguém, no seu estado normal teria 

uma tal apresentação da realidade. No mundo há comboios, árvores, gatos, polícias, e cada 

uma das coisas que o compõem tem a sua função e o seu lugar nele. Mas, para o 

apaixonado, os comboios, as árvores, os gatos e os polícias que há são somente 

constituintes de um mundo cujo sentido é o próprio amado. Quem vê a realidade desta 

forma não pode senão estar doente. O apaixonado só vê assim porquanto se encontra sob o 

efeito de uma força peculiar, que o submete.  

Esta modificação da lucidez e esta submissão a uma força exterior não podiam ser 

consideradas pelos Antigos senão como males. Já tivemos, acima, oportunidade de ver 

isso. Por isso, não é assim tão estranha a caracterização que Lísias faz da paixão, do 

apaixonado e dos efeitos que poderão ter naquele que é objecto da paixão. Estar 

apaixonado é um acontecimento que, na óptica antiga, é indigna e degradante: não só 

resulta da invasão por parte de uma outra força como, na realidade, essa força actua para 

malefício daquele a quem ocupa. O apaixonado negligencia aqueles bens que lhe são 

próprios: o seu património, os seus amigos, a sua família. Negligencia até mesmo a sua 

reputação, ao adoptar comportamentos bizarros e que o tornam susceptível de ser apontado 

como alguém que é incapaz de se controlar a si mesmo e de governar a sua vida. Este 

desvio relativamente à norma socialmente aceite tornar-se-á ainda mais espantosa se 

tivermos em atenção o facto de a modalidade erótica de que tratam os discursos 

condenatórios ser a . Com efeito, um dos seus elementos fundamentais era o 

seu carácter didáctico. O , como homem que sabia da vida, ensinaria ao 

inexperiente aquilo que era importante para se tornar um membro válido e 

ilustre da comunidade. Não nos podemos esquecer que a  se caracterizava 

por ser um tipo de relação erótica marcada pela ausência de reciprocidade. Era apenas o 

 a estar apaixonado e a desejar a consumação sexual da sua paixão; o  

limitava-se a consentir, dentro de certas condições. Na realidade, o carácter didáctico seria 

a principal motivação do  ao dar o seu consentimento. Mas  éum 

acontecimento de perturbação da lucidez, de tal sorte que modifica o reconhecimento 

normal da realidade – aquele mesmo que era comum à comunidade da qual o 

estava prestes a tornar-se membro. Não faz sentido que aceitemos como 

instrutor e guia alguém non compos mentis e cuja reputação junto dos membros da 

comunidade da qual nos preparamos para fazer parte está longe de ser brilhante. Em suma, 

as qualificações necessárias para cumprir a tarefa que é suposto o desempenhar 

no contexto da  estão-lhe subtraídas pelo simples facto de ele estar a ser 
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afectado por . Deste modo, a tese “” já nos 

parecerá menos absurda, uma vez que só aquele que não estiver sob o efeito perturbador de 

poderá ter as qualificações necessárias para ensinar ao rapaz aquilo que ele precisa 

de saber.  

A tese que sustenta o carácter benéfico da  tem, então, opositores de peso, 

tanto dentro quanto fora do próprio Fedro. Tem contra si todas as evidências do contexto 

cultural em que surge, assim como tudo aquilo que nós mesmos, a despeito de uma certa 

visão mais benevolente acerca de uma das modalidades de , também pensamos 

acerca deste assunto. O louco vê mal, não tem domínio sobre si mesmo, o seu 

comportamento é absurdo, a sua condição é desgraçada. E se ouvirmos alguém sustentar o 

contrário disto, ficamos até mesmo desconfiados de que quem o diz é ele próprio um 

louco. No entanto, Sócrates tenta na palinódia resgatar a  à ignomínia à qual foi 

lançada. Obviamente, este resgate não pode ser total. Dificilmente se poderia sustentar que 

a situação do homem que julgava ser um eléctrico tem algum aspecto positivo. Sócrates 

limita o âmbito da sua reabilitação dos acontecimentos . Para isso, introduz um 

elemento de diferenciação na perspectiva que podemos ter deles. A perspectiva 

condenatória da  é acusada de falta de acuidade, ao condenar de forma 

indiferenciada acontecimentos tão diversos. Há certas ocorrências de , diz Sócrates, 

que são benéficas. Mais do que isso: são superlativamente benéficas, se tiverem a sua 

origem numa dispensação divina14. Esta dissociação entre a e o levanta 

vários problemas. Num primeiro momento, obriga-nos a uma revisão da compreensão 

deste fenómeno. De facto, é difícil compreender de que modo um reconhecimento 

distorcido da realidade pode produzir efeitos que sejam benéficos. Tendo em conta que é a 

partir do diagnóstico da situação em que nos encontramos que traçamos o rumo da nossa 

vida, parece claro que, falhado o diagnóstico, as consequências não poderão ser senão 

                                                             
14 Fedro, 244a6-8. Está pressuposto nesta passagem aquilo que é afirmado anteriormente, em 242e2-3, 

que o divino não pode ser mau. Ora esta compreensão do divino é inovadora relativamente à religiosidade 

cívica. A maneira normal de compreender os deuses não excluía a possibilidade de eles poderem ser 

responsáveis pelos males que afligem os homens. Os deuses caracterizam-se por serem imortais, 

poderosos e felizes, não por serem bons. Tanto podem ser benéficos quanto prejudiciais; e aquilo que 

poderá fazer a diferença entre estas duas atitudes dos deuses em relação aos homens são factores que são 
difíceis de discernir e que poderão mesmo parecer caprichosos. O que importa, de facto, é que os homens 

estão à sua mercê, e são favorecidos ou lesados conforme lhes der na sua divina gana. Outras modalidades 

de , como vimos, eram também compreendidas como resultando de dispensações divinas – e.g., a 

loucura (curiosamente, erótica) que Afrodite provoca em Fedra, no Hipólito de Eurípides, ou a que 

Dioniso faz cair sobre as filhas de Cadmo e sobre Penteu, nas Bacantes. Não podemos, contudo, ignorar 
que o Sócrates palinódico é o primeiro no Fedro a referir a origem divina de, pelo menos, algumas 

modalidades de loucura. Nem Lísias nem o Sócrates do discurso condenatório alguma vez se referem à 

loucura ou, mais concretamente, à paixão como sendo, de algum modo, acontecimentos cujos 

responsáveis sejam entes divinos. 



24 
 

desastrosas. Além disso, como podemos deixar de considerar a submissão a uma outra 

entidade (seja ela ou não divina no sentido em que este termo é usado na passagem 

referida) como algo vergonhoso e atentatório da dignidade cívica? Pois, poderia algum dos 

concidadãos de Sócrates argumentar, mesmo que me sejam concedidos bens que não sejam 

de desprezar, de que me serve possuí-los se, na realidade, não me possuo a mim mesmo, 

mas sou propriedade de outrem?  

Para que possamos alcançar um ponto de vista que nos ajude a compreender este 

problema, sugiro que nos debrucemos sobre os exemplos de benéfica introduzidos 

por Sócrates. Observemos, em primeiro lugar, as três primeiras modalidades referidas15, e 

perguntemos por que género de bens são elas responsáveis. A primeira modalidade diz 

respeito à profecia e à adivinhação. Sócrates refere a Pitonisa, a Sibila, as profetizas de 

Dodona como indivíduos que, possuídos por um deus, são capazes de abrir um ponto de 

vista sobre o futuro. Não é difícil compreender em que medida isto pode ser benéfico. Na 

verdade, tendo em conta que o futuro partilha da irónica característica de ser 

simultaneamente o mais decisivo para nós e o mais obscuro, ter nem que seja um pequeno 

vislumbre do que está por vir não pode deixar de ser um benefício. Adquire-se, por meio 

desta capacidade, um saber que permite orientar a vida. Não é claro a que tipo de 

acontecimento se refere Sócrates, quando passa a considerar a segunda modalidade de 

loucura. Contudo, há algo que é suficientemente claro: que se trata de um acontecimento 

por meio do qual se chega a descobrir os meios de eliminação de doenças e males. Tal 

como sucede com a loucura profética, abre-se uma clareira de lucidez no meio de uma 

floresta de obscuridade; e isto a respeito de algo de importante e decisivo. A terceira 

modalidade de loucura benéfica remete para a crença de que a poesia resulta de um 

acontecimento de 16, da intervenção de um deus que cria através do poeta o 

próprio poema. Poderá parecer que o padrão que se estava a delinear nas duas primeiras 

modalidades não pode ser aplicado a esta terceira. Com efeito, não nos é imediatamente 

claro em que medida a poesia é capaz de produzir alguma forma de iluminação numa 

região que seria, de outro modo, obscura. No entanto, não podemos esquecer o papel 

fundamental que a poesia desempenhava na educação dos gregos. O Homero que canta a 

ira de Aquiles e o regresso de Ulisses, ou o Píndaro que celebra os gloriosos vencedores 

apresentam personagens e acontecimentos que, de ou modo ou de outro, servem de modelo 

e exemplo para a vida daqueles que os ouvem ou lêem. Ainda mais do que isso: 

apresentam ideais de vida e pedaços de sabedoria que preenchem o património de 

                                                             
15 Idem, 244a8-245a8. 
16 Vd. Íon, 533e5ss.; Apologia de Sócrates, 22b8ss.  
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conhecimento da comunidade a que pertencem. Assim, tal como sucede com as formas de 

loucura benéfica anteriores, o benefício produzido por esta terceira é de natureza cognitiva 

e diz respeito a algo que é decisivo para a vida. As três modalidades são apresentadas 

como acontecimentos extáticos que, apesar de consistirem numa deslocação do ponto de 

vista para fora do âmbito da normalidade, conseguem, no entanto, iluminar aspectos que 

dizem respeito à condução da vida. Para lá da forma normal de clarividência, aquela de que 

dispomos pelo simples facto de reconhecermos as coisas tais quais ela são, as 

criam uma outra forma de visão clarividente. Mas qual é a relação desta 

forma de clarividência superveniente com a clarividência já estabelecida. As 

fazem-nos ver mais. Mas, se, de facto, eu sou já capaz de ver as coisas tais 

quais elas são, de que me serve ter acesso a uma outra forma de reconhecimento da 

realidade? Quaisquer ganhos cognitivos que proviessem dessas formas alternativas de 

perspectiva não poderiam senão ser irrelevantes no quadro de um reconhecimento 

globalmente eficaz. Que sentido faz, então, que alguém, na plena posse das suas faculdades 

mentais e tendo um reconhecimento eficaz da realidade, vá junto de uma mulher em delírio 

perguntar-lhe que rumo será o melhor para si? O simples cabimento destas 

enquanto formas de conhecimento e enquanto fontes de orientação vital levanta a 

suspeita sobre a insuficiência da perspectiva normalmente constituída. E, de facto, elas 

vêm preencher lacunas que um ponto de vista sóbrio e senhor de si mesmo é incapaz de 

preencher17.  

Este facto põe-nos na pista de um aspecto que tem vindo a dominar todo este texto 

e sob o qual, propositadamente, não temos incidido a nossa atenção. Toda a descrição que 

procurámos fazer do fenómeno da apresentou-a em contraste com o ponto de vista 

normal. Este, por seu turno, foi sempre apresentado como o cânone em relação ao qual a 

 era desviante. Este ponto de vista devia o seu carácter canónico à circunstância de 

ser eficaz, ou seja, ao facto de ser capaz de cumprir aquela finalidade para a qual qualquer 

apresentação remete: revelar o que há18. A possibilidade do ponto de vista ficar 

                                                             
17 Esta insuficiência é ilustrada no próprio texto platónico, quando compara as actividades profética e 

poética com as suas equivalentes em estado normal: a e a . As 

tentativas do ponto de vista em alcançar o mesmo tipo de desconfinamento de perspectiva que 

é alcançado pelas é inevitavelmente frustrado.  
18 Este é um aspecto que, embora nunca seja explicitamente enunciado em nenhum dos discursos 

condenatórios, está, contudo, subentendido. Um ponto de vista que enuncia que “estar apaixonado é mau” 
não pode fazê-lo senão na convicção de que tem uma apresentação eficaz da realidade. E é a partir desta 

convicção que são capazes de afirmar que aqueles que não agem em conformidade com esta tese só 

podem estar a ser dominados por uma força invasora e destrutiva – de outro modo, não agiriam como 

agem. A circunstância de isto poder ser de outro modo, de aqueles que se apaixonam estarem, na 
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aquém do objectivo a que naturalmente se propõe abre caminho à sua possível destituição 

como canónico. Mas que significado pode ter esta destituição? No que diz respeito às três 

primeiras formas de loucura benéfica, esta destituição parece ser, de algum modo, contida. 

Com efeito, trata-se de acontecimentos regionais, ocasionais, de impacto limitado. Na 

verdade, não parece fazer parte do conjunto de exigências que o ponto de vista normal faz 

a si próprio que seja capaz de iluminar os pontos obscuros que as três primeiras formas de 

loucura benéfica iluminam. É verdade que, no seu estado normal, os humanos não são 

capazes de ver o futuro; mas também não se espera que o sejam. Os bens que nos seriam 

fornecidos pelas formas benéficas de loucura não seriam mais do que bónus, prestações 

adicionais de lucidez, cuja doação é, de facto, vantajosa, mas sem as quais continuaríamos 

a passar muito bem. Assim, não se daria uma destituição da canonicidade do ponto de vista 

espontaneamente constituído.  

Contudo, a introdução da quarta forma de loucura benéfica altera radicalmente este 

quadro. A destituição da canonicidade do ponto de vista normal parece ser aí global e 

completa. Se nos debruçarmos sobre a quarta forma de loucura benéfica, logo 

verificaremos que se diferencia das três primeiras pelo facto de romper com o carácter 

regional e circunscrito destas. Não quero dizer, obviamente, que seja afirmado que todos os 

entes são afectados pela loucura erótica. Pelo contrário, apaixonar-se continua a ser apenas 

um acontecimento entre muitos. O que sucede é que, para justificar o cabimento deste 

acontecimento na existência humana e, ainda mais do que isso, para mostrar de que modo 

pode produzir , Sócrates opera uma alteração convulsiva do 

modo de reconhecer a situação em que nos encontramos. A necessidade de uma alteração 

de uma tal magnitude é justificada pelo conjunto de crenças tidas comummente acerca do 

valor da paixão, de que já falámos acima. Se, de acordo com a perspectiva normal, a 

paixão não passa de uma perturbação indesejável, destrutiva, indigna, para que ela então 

possa ser considerada como uma bênção, não é surpreendente que Sócrates recorra a uma 

estratégia que passe pela negação à perspectiva normal do seu carácter clarividente. Para 

isso, Sócrates recorre, não à artilharia pesada, mas à arma nuclear: começa por chamar ao 

campo de batalha uma outra forma de reconhecimento da realidade que rivaliza pela 

clarividência com o ponto de vista normal. Cada um destes adversários reclama para si a 

posse de um ponto de vista clarividente e, de um modo ou de outro, acusa o outro de 

                                                                                                                                                                                   
realidade, a fazer algo bom e que, portanto, a paixão poder ser um estado desejável, isso é algo que nunca 

lhes ocorre.   
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loucura, i.e., de estar numa situação tal que não é capaz de reconhecer a realidade nem a 

situação em que realmente se encontra19.  

O ponto de vista normal, como vimos acima, acusa de demência qualquer tipo de 

perspectiva que difira dele. Esta acusação abrangerá, não só aquelas formas de loucura que 

corresponderão a um hipotético ponto de vista verdadeiramente eficaz, a formas distorcidas 

de reconhecimento da realidade, mas também qualquer perspectiva que, pelo facto de 

superar o ponto de vista normal na sua capacidade de desocultar o que há, é vista por este 

como sendo, na realidade, formas de abertura para coisa nenhuma. Na realidade, tomando-

se a si próprio como cânone, o ponto de vista normal reduz ao mesmo as formas de 

perspectiva alternativa que Sócrates tem o cuidado de diferenciar. O que quer que esteja 

fora do normal reconhecimento da realidade não pode ser senão um reconhecimento 

falhado e distorcido, que não revela o que na realidade é.  

A perspectiva introduzida por Sócrates devolve, de um certo modo, a acusação: a 

relação aparentemente pacífica entre a ideia de clarividência e o ponto de vista normal é aí 

perturbada. Com efeito, uma parte fundamental da palinódia parece ter como objectivo a 

dissociação entre o ponto de vista tal como ele está normalmente constituído e o . 

Para isso, Sócrates foca aquilo que, nos discursos condenatórios, não tinha sido tocado: a 

natureza do próprio ponto de vista normal. Recorre, para esse efeito, a um mito etiológico. 

Procura, assim, ilustrar a situação fáctica em que se encontra o ponto de vista normal 

através da sua suposta “biografia”. Aquela entidade que começa por se caracterizar pela 

sua eternidade, por ser capaz de uma mobilidade quase infrene, por estar numa posição de 

soberania relativamente a quase tudo, acaba por se precipitar lá das alturas por onde voava 

cá para baixo, para se ver submetida a forças que não controla, retida na sua capacidade de 

                                                             
19 Este género de conflito não é sem precedentes na cultura antiga. Na verdade, ainda que nela domine, 

como parece dominar em qualquer cultura, a ideia de que é o ponto de vista espontaneamente constituído 

o detentor imediato do , não sucede que a possibilidade de ser de outro modo jamais tenha 

ocorrido. Este é, com efeito, um tema recorrente na tragédia. Basta citar dois exemplos nos quais esta 

questão é central: a Antígona e as Bacantes. Na primeira destas tragédias, digladiam-se duas perspectivas 

diametralmente opostas, cada uma tão segura quanto a outra do seu próprio carácter justo, ambas 

igualmente inflexíveis e acusando-se mutuamente de loucura, até à destruição de ambos os seus 

detentores. Um dos temas recorrentes desta tragédia é precisamente a confusão em relação a quem é 

lúcido e a quem é louco, e são recorrentes os pronunciamentos contrastante e até mesmo ambíguos a este 

respeito (vd., e.g., 469-470, 510, 557, 561-562, 681-682, 707ss., 724-725, 726-727, 765, 1051-1052, 
1087ss., 1347). Nas Bacantes, por seu turno, assistimos ao drama de um homem que assiste ao 

enlouquecimento de toda a comunidade a que pertence e à determinada manutenção da tese do carácter 

clarividente da sua própria perspectiva, em oposição àquilo que todos os outros julgam. Ou então, de um 

outro ponto de vista, assistimos à trágica história de um homem que teima insanamente em não aceitar 

uma verdade que é para todos evidente. Sucede algo semelhante ao que acontece na Antígona: as partes 

acusam-se mutuamente de loucura e são frequentes as passagens ambíguas relativamente à detenção ou à 

privação da lucidez (vd.,  e.g., 196, 251-252, 268-269, 311-312, 326-327, 333, 343-346, 358-359, 369, 

395-396, 480, 483-484, 504, 506, 850ss., 877ss., 924, 944, 947-948, 977ss., 1122-1124, 1301, 1348, neste 

último, compare-se com Hipólito, 120: “”). 
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movimentação, confinada quanto à sua visão. Passa, em suma, de uma posição próxima do 

zénite das possibilidades próprias de uma , para uma outra que é próxima do nadir. A 

situação fáctica da lucidez humana é descrita como sendo o resultado de uma mutilação e 

de uma queda. Corresponde, num certo sentido, a uma prisão. O ponto de vista encontra-se 

retido nos limites impostos pela sua situação fáctica. Esta situação, contudo, contrasta com 

aquela em que a sua mobilidade era quase desimpedida. Esta mobilidade, por seu turno, 

conferia-lhe a capacidade de se direccionar para um outro plano de realidade. A introdução 

deste outro plano de realidade tem como efeito transformar aquilo a que temos acesso na 

nossa situação normal num mero fragmento. Mas não se trata apenas de algo mais que há 

para ver: é algo mais que implica uma perspectiva modificada, num situação de abertura 

muito diferente daquela em que nos encontramos habitualmente. Em comparação com isto, 

a situação em que nos encontramos é de uma significativa obnubilação. Com efeito, no 

nosso estado normal, não só acontece que, aparentemente, já não temos qualquer abertura a 

esse outro plano, mas também sucede que nem chegamos a compreender a própria 

insuficiência do plano em que nos encontramos. Vivemos como se a nossa perspectiva 

fosse eficaz, capaz de nos mostrar as coisas tais como elas são; mas a verdade é que deixa 

muito de fora, e, ainda por cima, aquelas coisas que são, de facto, o mais significativo. A 

quarta forma de é compreendida como uma forma de relação ao outro plano. Trata-

se de um modo de romper os limites que no-lo tornam oculto. Não sucede que o 

apaixonado, em virtude da sua paixão, tenha um acesso directo e desimpedido a esse outro 

plano. Pelo contrário, trata-se de um acesso obstaculizado e confuso. Num certo sentido, 

esse acesso consiste, num primeiro momento, na compreensão de que o plano em que nos 

encontramos não esgota a totalidade do que há, e que isso que excede este plano é algo de 

relevante para a vida. Mas não se fica por aí: esta abertura obstaculizada parece consistir 

em algo mais do que uma mera verificação da insuficiência do plano em que nos 

encontramos efectivamente. Constitui-se um desejo por voltar a entrar em contacto com 

esse plano, um desejo por uma abertura já não obstaculizada e confusa, mas desimpedida e 

nítida daquilo que se passa por lá. Não nos depõe imediatamente lá, de forma livre e 

desimpedida, mas tem a virtualidade de fazer-nos reconhecer a perspectiva normal como 

degradada e, ao mesmo tempo, de criar em nós o desejo de entrar em contacto com aquela 

outra, e verdadeira, realidade. Este tipo de contacto com o plano que transcede aquele em 

que nos situamos não poderia deixar de ser visto por aqueles que permanecem retidos neste 

senão como uma forma de loucura. É, no entanto, o oposto disso: uma forma de 

reconhecimento da realidade que é capaz de ver aquilo a que temos normalmente acesso 
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como um mero fragmento que é tomado como uma totalidade, e que aspira a e se mobiliza 

em direcção daquilo que realmente há. É neste sentido que a quarta forma de loucura é 

apresentada como produtora de : o bem que ela pode trazer é a 

clarividência.  

De acordo com os termos das perspectivas em conflito, ou bem que é a perspectiva 

normalmente constituída que é detentora do , ou bem que é a um tipo de 

perspectiva comummente tomada por que cabe esse privilégio. Trata-se de uma 

disjunção exclusiva. O problema que tínhamos entre mãos no início acaba agora por 

ganhar um outro aspecto. A pergunta pelo carácter superlativamente bom da 

converte-se numa pergunta pelo seu carácter clarividente. Na medida em que a 

é compreendida em oposição à própria clarividência, esta pergunta é absurda. Mas 

na medida em que a é entendida em oposição ao modo normal de reconhecimento 

da realidade, e, nesse sentido, se converte em designação de qualquer tipo de perspectiva 

alternativa, esta pergunta transforma-se numa pergunta pelo próprio estatuto cognitivo da 

apresentação de que dispomos. Podemos, então, reformular assim o problema com o qual 

teremos de lidar: de que modo é possível afirmar com sentido que há uma forma de 

perspectiva comummente tida por que é clarividente? Ou, o que é dizer o mesmo: 

como é possível compreender o ponto de vista de que comummente dispomos como 

destituído do seu carácter clarividente, i.e., como é possível compreendê-lo como 

?  

Não podemos, no entanto, ignorar que este problema se insere num complexo de 

outros problemas, e apenas poderá ser compreendido e, eventualmente, resolvido, se estes 

forem também tomados em consideração. Ao longo de todo este texto temos vindo a 

observar que que a é um fenómeno de difícil definição e determinação e que 

congrega em si uma multiplicidade de aspectos: o desvio relativamente ao comportamento 

“normal”, a oposição ao ponto de vista que espontaneamente reconhecemos como eficaz, o 

oposto do reconhecimento adequado da realidade, o ser possuído e dominado por uma 

força exterior, a alteridade de si em relação a si mesmo… Todos estes aspectos, e muitos 

outros, tornam a um fenómeno extremamente complexo e cuja complexidade, para 

que seja possível avançar na sua compreensão, não pode, de modo algum, ser escamoteada. 

Além disso, não podemos estar desatentos ao facto de que se trata de acontecimentos que 

são insusceptíveis de serem convenientemente entendidos senão em relação com os 

acontecimentos opostos. Daí que, ao falarmos do fenómeno da , estejamos, na 

realidade, a falar também da lucidez, da clarividência, do “ver as coisas como são”, em 
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suma, do . Caber-nos-á, então, procurar determinar em que consistem os 

fenómenos demenciais e em relação a quê são eles desviantes, assim como o fundamento 

da diferença entre estes e a aquilo a que costumamos chamar normalidade. Para seja 

possível percorrer este caminho, tomaremos Platão como guia e o Fedro como mapa – um 

guia frequentemente críptico, hermético, e um mapa que levanta muitos problemas quanto 

à sua interpretação. Os enunciados de Platão acerca desta questão, como parece ser típico 

dele, são enunciados cujo cabimento, adequação e mesmo até mesmo cuja pretensão de 

verdade levantam muitas dúvidas – o frequente recurso, por exemplo, a mecanismos de 

auto-desautorização, que no Fedro são numerosos, obrigam-nos a uma enorme cautela 

quando se trata de interpretar as suas afirmações. Este facto coloca-nos na curiosa 

circunstância de nos vermos obrigados, para nos orientarmos naquilo mesmo que nos 

servirá de instrumento de orientação no complexo labirinto da oposição , a 

explorar os quadros de sentido nos quais se originaram os enunciados platónicos sobre esta 

questão. Teremos, então, de percorrer também outros textos, de carácter não filosófico, 

mas que nos poderão ser muito úteis neste empreendimento. A partir deles poderemos 

compreender em que medida os enunciados de Platão são semelhantes ou contrastantes 

com as diversas compreensões deste problema na sua época. Mas, e talvez isto seja o mais 

importante de tudo, tentaremos compreender em que medida aquilo que encontraremos nos 

textos de Platão poderá, de facto, ajudar-nos a compreender o que se passa connosco. 

 

 

3. Estado da Questão 

 

A investigação cujo programa aqui se formula tem, por um lado, muitos 

antecedentes a que pode recorrer no seu ponto de partida. Mas, por outro lado, nenhum 

desses antecedentes foca propriamente o complexo de problemas ou segue a direcção de 

inquérito que se pretende explorar.  

São várias as razões para isto. Em primeiro lugar, ao contrário do que já foi muitas 

vezes anunciado como inevitável, o pensamento de Platão continua sempre de novo a 

suscitar interesse e a manter-se no centro de uma parte significativa do debate filosófico 

contemporâneo. E isto não só no que diz respeito à investigação de carácter mais 

propriamente histórico, mas também no que diz respeito à própria reflexão filosófica 

enquanto tal. Por outro lado, um dos complexos de problemas do pensamento platónico 

que mais tem continuado a despertar interesse e a suscitar reflexão é aquele que diz 
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respeito às questões que pretendemos tratar nesta investigação. É o que sucede com 

aquelas que têm que ver com a ordem cognitiva e ontológica: que é “ver as coisas como 

são”?, até que ponto as perspectivas que habitualmente temos são lúcidas no sentido 

próprio do termo?, qual é o fundamento e o sentido da própria oposição entre lucidez e 

não-lucidez?, etc. Mas é também assim com tudo quanto tem que ver com a análise 

platónica dos fenómenos de pulsão ou de desejo, de não-indiferença e inquietação, que 

estão inscritos no nosso modo-de-ser. Sendo assim, entre os textos do corpus platonicum 

que de forma mais continuada  têm suscitado aceso debate conta-se precisamente o Fedro, 

a que pretendemos dedicar especial atenção.  

A circunstância de o corpus platonicum já ter sido muito trabalhado não significa, 

entretanto, que tenha esgotado os seus recursos enquanto fonte de interpelação e 

catalisador da detecção de problemas. Com efeito, mesmo depois de tantas e tão 

diversificadas leituras, o texto de Platão não perdeu a sua capacidade de surpreender. E até 

os escritos ou passos mais exaustivamente estudados continuam a manifestar um carácter 

proteiforme e inesgotável, de tal modo que a intensificação do contacto com eles leva a 

descobrir insuspeitadas possibilidades de compreensão não apenas dos próprios escritos, 

mas também, a partir deles, das próprias coisas. Além disso, ainda que admitíssemos que 

algumas componentes do corpus platonicum já estivessem exaustivamente estudadas, a 

extraordinária complexidade dos enunciados de Platão, no seu todo, e o jogo de recíproca 

questionação fazem que muitas peças continuem por juntar e que, nesse sentido, ainda se 

mantenham por explorar muitos dos meandros deste labirinto.
20

 A tudo isto acresce ainda 

um outro aspecto. Há tradições interpretativas, paradigmas, pressupostos discutíveis e 

insuficientemente analisados que em grande parte tolhem a análise dos textos platónicos. 

Desempenham, por assim dizer, o papel de “antolhos” e mantêm a análise dos textos e a 

ponderação do seu sentido afastada da descoberta de possibilidades de interpretação que os 

enunciados platónicos, na verdade, também comportam e a que correspondem outras tantas 

possibilidades pertinentes e relevantes de compreender as coisas.  

                                                             
20

 De facto, até se pode falar do predomínio de uma tendência para a compartimentação no estudo de 

Platão. Esta tendência é tão acentuada que os estudos de problemas gnosiológicos e ontológicos não 

levam, na maior parte das vezes, em suficiente conta aquilo que se encontra em textos como o Fedro ou o 

Simpósio. Inversamente, o estudo destes últimos não é suficientemente posto em relação com os textos e 

problemas de ordem mais estritamente ontológica e gnosiológica, ou então deixa-se guiar por versões 

mais ou menos convencionais da “doutrina platónica”, que deixam escapar grande parte das perspectivas 

e dificuldades que os outros textos efectivamente desenham e a interpelação de que são portadores.  
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Consideremos alguns aspectos concretos, para se poder perceber melhor o que 

temos em vista. Há numerosos estudos sobre o problema de  no Fedro e esses estudos 

tocam, como não podia deixar de ser, a questão da . Mas fazem-no reduzindo a 

mana (e a oposição entre a lucidez e a sua ausência) a um aspecto particular no âmbito das 

questões relativas a . De tal modo que não chegam a considerar, em toda a sua 

amplitude, a relação entre o próprio problema de  e toda a questão, que parece ser 

central para Platão, da lucidez (da oposição entre lucidez e a falta dela, dos problemas que 

levanta e do papel que desempenha na vida humana). Por outro lado, grande parte da 

tradição interpretativa do Fedro, para não dizer a quase totalidade dela, é insuficientemente 

atenta às particularidades daquilo que constitui o pano de fundo de concepções, tradições, 

etc. a que Platão se reporta. Assim, por exemplo, há muito que se tem clara noção do 

carácter epidíctico dos dois primeiros discursos do Fedro, da respectiva ligação com a 

tradição dos discursos epidícticos e da importância de que este aspecto se reveste para a 

compreensão tanto do discurso de Lísias, quanto do primeiro discurso de Sócrates. Mas a 

maior parte da tradição interpretativa tende a compreender tudo isto a partir das 

concepções dominantes no mainstream da cultura ocidental contemporânea, marcada por 

uma espécie de “canonização” de . De tal modo que a leitura do Fedro é 

condicionada por um modo-de-ver segundo o qual o discurso de Lísias ou o primeiro 

discurso de Sócrates sustenta uma tese obviamente falsa. Ao fazê-lo, esquece  a 

possibilidade de as concepções antigas sobre  serem bastante diferentes – de  

ser, na cultura grega antiga, em grande parte compreendido como uma força destrutiva e 

mal amada
21

. Por outras palavras, a tradição interpretativa esquece a forma como a 

palinódia é paradoxal não apenas no que diz respeito à mana, mas já mesmo no que diz 

respeito ao papel positivo que atribui a . E, além disso, esquece que a própria 

palinódia também se presta a ser entendida como peça epidíctica – e tem, de todo o modo, 

um carácter muito mais ambíguo, quanto ao seu estatuto e pretensão de verdade, do que 

aquele que comummente se lhe atribui. De onde resulta que aquilo que encontramos no 

Fedro é muito mais aberto – algo muito mais indeciso e a precisar de ser decidido – do que 

à primeira vista parece. Mas isto é apenas um exemplo. Se, por outra parte, considerarmos 

a tradição interpretativa da palinódia, verificamos que tem dominado um pressuposto de 

unidade ou continuidade entre as suas diversas componentes – e, designadamente, entre 

                                                             
21 Enquanto que, para nós, um elogio de  seria uma tarefa redundante, no contexto da cultura grega 

antiga, uma perspectiva elogiosa de  é algo que se presta perfeitamente à composição de um 

discurso epidíctico, sc. de um elogio paradoxal. Assim, também os encómios de rvw que se encontram 

no Simpósio têm proximidade à tradição do discurso epidíctico. 
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aquilo que se encontra na exposição sobre as primeiras três formas de mana e aquilo que é 

apresentado a respeito da  quarta forma, ou seja, de rvw. Mas, vendo bem, esta última 

parte da palinódia desarticula completamente os pressupostos daquilo que precede e põe-

nos em cheque. Só à superfície há unidade e harmonia entre as diferentes componentes da 

palinódia. Na passagem da terceira para a quarta modalidade de  muda tudo – muda 

a ontologia e a antropologia subjacentes, muda a própria concepção da mana e do seu 

oposto, etc.  

Isto terá de bastar, neste rápido esboço, para ilustrar a necessidade de rever estes 

pressupostos ou preconceitos e de tentar leituras tanto quanto possível não “contaminadas” 

por este tipo de mal-entendidos.  E espera-se que esta sumária exemplificação também 

permita perceber como a neutralização de semelhantes pressupostos e mal-entendidos dá 

lugar a possibilidades de leitura significativamente modificadas e permite, em relação aos 

textos de Platão (e, designadamente, em relação a Fedro) algo semelhante àquilo para  que 

aponta Lichtenberg, quando fala de “ neue Blicke durch die alten Löcher”
22

. 

Se, entretanto, considerarmos o campo de problemas que aqui nos propomos 

considerar, e que  tem que ver com os conceitos de lucidez e do seu oposto (demência, 

loucura, etc.), verificamos que este campo se situa na encruzilhada de questões centrais de 

ordem gnosiológica, ontológica, antropológica. Trata-se de qualquer coisa como um campo 

de problemas-de-fronteira – que ao mesmo tempo implica a discussão e o esclarecimento 

de um grande número de problemas nessas ordens, mas, por outro lado, está por sua vez 

também implicado na discussão e esclarecimento desses problemas. Não admira, por isso, 

que sempre de novo se tenha reacendido e reacenda o debate a seu respeito – que, no 

entanto, está, como se sabe, muito longe de ter chegado ao seu termo. Mas, sendo assim, se 

considerarmos as análises que têm sido realizadas sobre estes problemas, verificamos que 

Platão não tem  sido chamado a desempenhar o papel que lhe pode caber. É certo que 

muitas vezes é feita referência a conceitos ou a teses suas. E é também certo que há estudos 

que expressamente se debruçam sobre as suas concepções, designadamente sobre o 

conceito de demência, loucura, ou o conceito de “saúde mental” na obra de Platão. Mas a 

preocupação que guia essas referências e esses estudos é predominantemente doxográfica 

ou histórica. Por outro lado, tendem a deixar-se guiar por leituras não aprofundadas do 

pensamento platónico – mantendo, em grande parte, intactos, na interpretação de Platão, 

pressupostos que o corpus platonicum parece pôr em causa. Encontra-se neste género de 

estudos uma certa noção da relevância de Platão para a análise deste complexo de 

                                                             
22 G. C. LICHTENBERG, Sudelbücher, F 879 Werke I, 585. 
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problemas, mas falta uma focagem aberta a toda a amplitude da interrogação sobre a 

lucidez e a falta dela (em que consistem?, até que ponto se trata de conceitos legítimos e 

sólidos?, etc.) que se encontra apresentada no corpus platonicum.  

Em suma, a análise mais propriamente “sistemática” do problema da oposição 

lucidez/não lucidez tem pecado por uma falta de atenção aos elementos e às questões que 

se encontram no texto de Platão, assim como às reflexões que podem ser suscitadas a partir 

dele. Por seu turno, a análise do pensamento de Platão (e mesmo a focagem das suas 

concepções sobre , , etc.) tem-se mantido, no fundamental, arredada do 

debate “sistemático” e presa de preocupações predominantemente doxográficas ou 

históricas. Neste aspecto, o que pretendemos é romper com este regime de “separação” e 

procurar explorar que perspectivas se desenham a partir da  conjugação dos dois aspectos.  

O itinerário deste “cruzamento” do “histórico” com o “sistemático” inclui, no 

fundamental, as seguintes etapas. A análise será centrada no Fedro (mais propriamente nos 

primeiros três discursos) e tentará ao mesmo tempo rever pressupostos e explorar novas 

possibilidades de leitura dos seus enunciados. Em segundo lugar, procurará converter o 

Fedro em ponto ponto de partida para uma viagem mais ampla no arquipélago do corpus 

platonicum, por um lado, e do complexo de problemas para que se apontou.  

 

 

4. Plano de Investigação 

 

Adverte-se que o plano que se segue deve ser entendido como um delineamento 

preliminar sem carácter fixo. Trata-se de um conjunto de pistas, reflectindo o status 

quaestionis no ponto de partida de uma investigação a fazer.  

 

 

A. Questão central. Preliminares. 

 

1. Posição do problema. Significado filosófico. 

2. A oposição   e o seu significado filosófico.  

 

 

B. O pano de fundo. Considerações preliminares quanto à cultura grega antiga 
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1. Antecedentes culturais da oposição -. 

1.1. Relevância dos conceitos e  no quadro da cultura grega antiga: 

oposição - na Épica, Lírica, na Tragédia, na Comédia, na Historiografia e no 

Corpus Hippocraticum.  

1.2. O campo semântico de e termos afins: , , , 

, , , , , , , 

, , , , etc. 

1.3. O campo semântico de  e termos afins: , , , 

, , , etc. 

 

1.4. Metáforas e modelos da .  

1.4.1. A e a intervenção de uma força exterior invasora, a e a 

intervenção de um , como doença, como possessão, como exílio e errância 

(), como saída para fora de si, como ilusão ou sonho. As metáforas da 

perturbação, do desvio, da ruína, da obnubilação, da cegueira, da alienação, etc. 

1.4.2. e violação dos comportamentos socialmente aprovados,  

como desvio relativamente ao modo comunitário de reconhecer a realidade, 

e exclusão da   como ausência de reconhecimento eficaz da realidade, 

como forma de visão confusa, como perda de soberania, como 

impedimento à boa condução da vida, etc. 

 

2. Metáforas e modelos do .  

2.1. como reconhecimento eficaz da realidade, como forma de visão clara, como 

acontecimento de soberania de si (). As metáforas da estabilidade, do 

controlo, da vigília, mente saudável, do estar em si, do acerto, da boa pontaria. Sua relação 

com o , com o ser capaz de ver na confusão, com a compostura, com a 

.  

 

2.2. como requisito da boa condução da vida.  

2.2.1. Vida como acontecimento que requer condução (não indiferença em relação 

aos rumos que se tomam, como fim da vida). 
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2.2.2. e  – a lucidez como requisito para a boa condução da 

vida (reconhecimento dos fins e escolha dos meios). 

 

2.3. como componente essencial do modo comum de reconhecer a realidade. 

2.3.1. Lucidez como característica que o ponto de vista normal reclama para si. 

como reconhecimento óbvio e imediatamente disponível. 

2.3.2. Fixação apodíctica do carácter cognitivamente eficaz do ponto de vista 

sóbrio. Desqualificação de qualquer tipo de perspectiva alternativa.  

 2.3.3.  e o quadro de realidade comummente acessível que lhe corresponde. 

 

2.4. como factor de integração e cumprimento das normas comunitárias. 

 e . como requisito da dignidade cívica. como elemento 

da “hominização”. e . como requisito da . 

2.5. , e como factores de perturbação do . 

 

3. As perplexidades da e do . Perturbação dos quadros claramente 

definidos – dois casos paradigmáticos: Antígona e Bacantes. 

 

 

C. Considerações preliminares quanto ao corpus platonicum. 

 

1. Particularidades do corpus platonicum. O corpus como arquipélago e a necessidade de 

um “nadador de Delos”. 

1.1. Carácter “amontoado” do corpus platonicum. 

1.2. Os elementos do corpus platonicum como peças de um mosaico cujo desenho se 

desconhece.  

1.3. O problema da auto-desautorização do corpus platonicum. Diferentes componentes de 

auto-desautorização. 

1.4. A ambiguidade de todos os enunciados do corpus platonicum. Seu significado: o repto 

ao leitor. 

 

2. Estreitamento do âmbito de consideração ao Fedro. 
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2.1. Possibilidade e sentido de uma consideração da oposição  no quadro 

restrito do Fedro. 

2.2. Problemas levantados pelo estreitamento. 

2.3. Importância do Fedro no quadro do corpus platonicum e na consideração da oposição 

. 

 

3. Exame preliminar da oposição - noutros textos do corpus platonicum 

(República, Simpósio, Íon, etc.). 

 

 

D. Posição do problema no Fedro. Análise preliminar. 

 

1. ,  e . 

1.1. Diferenças entre campo semântico de e aquilo que hoje corresponde ao campo 

semântico de amor, paixão, etc. 

 

1.2. Diferentes modos de compreensão de na cultura grega antiga. 

1.2.1. Tradição predominante: a má fama de . 

1.2.1.1. Metáforas de : o , como força exterior invasora, 

como resultante da intervenção de um , como doença, como possessão, como 

exílio e errância, como saída para fora de si, como ilusão ou sonho, como perturbação, 

como desvio, como ruína, etc.  

1.2.1.2. Modelos de compreensão de :como violação dos 

comportamentos socialmente aprovados, como desvio relativamente ao modo comunitário 

de reconhecer a realidade, como ausência de reconhecimento eficaz da realidade. e 

ilusão. como forma de visão confusa. como perda de soberania.  e 

. como impedimento à boa condução da vida. 

1.2.1.3. Resultado: como forma de , em oposição ao . 

1.2.2. Compreensões alternativas de : o moderado, o  

, o mobilizador, etc.  

 

2. Uma componente adicional do problema: o pederástico.  

2.1. Carácter não recíproco.  e .  
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2.2. Discurso oficial da : como etapa na formação cívica; 

e . O como educador do . 

2.2.1. e  - a lucidez como requisito do cumprimento da 

função que a  atribui a si mesma.  

 

2.3. Significado social e político da . 

 

2.4. A polémica sobre a . 

2.4.1. Os discursos acusatórios contra a . A má fama de  e a má 

fama da . 

 

2.5. Os discursos apologéticos sobre a . O género do . 

 

3. Relevância de todos estes elementos como pano de fundo do Fedro. Pressuposição 

das acusações a e da sua relação com a . 

3.1. A presença desta pressuposição no Fedro. 

3.2. A presença desta pressuposição no Simpósio. 

3.3. Comparação. 

 

4. A questão de e a tradição do discurso epidíctico. 

4.1. A tradição do discurso epidíctico e o seu significado. 

4.2. O discurso epidíctico e a natureza peculiar da sua pretensão de verdade. 

4.3. A e o seu papel no Fedro. Ambiguidades da noção de  no 

Fedro. 

 

4.4. Carácter epidíctico dos discursos do Fedro. 

4.4.1. Carácter epidíctico do discurso de Lísias. 

4.4.2. Carácter epidíctico do primeiro discurso de Sócrates. 

4.4.3. O problema do carácter epidíctico da palinódia. 

 

4.5. Problemas do estatuto dos discursos de Sócrates. 
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4.5.1. A atribuição da autoria a outrem. A multiplicação dos factores de 

distanciação entre Sócrates e os seus discursos. Os paradoxos da autoria do primeiro 

discurso de Sócrates. 

4.5.2. O recurso ao mito e os problemas que suscita.  

 

 

E. Bases e propósitos da investigação a realizar sobre o Fedro. 

 

1. Preconceitos dominantes na interpretação do Fedro. Margem de revisibilidade destes 

preconceitos. Cabimento de leituras alternativas. Traços fundamentais da leitura proposta. 

 

2. Objectivos da investigação. Interpretação do Fedro à luz da oposição -. 

Reconsideração do problema da -à luz do Fedro e, à luz deste, do corpus 

platonicum. O problema do cabimento e da pertinência das teses platónicas para uma 

discussão do problema filosófico da oposição -. 

 

 

F. Estrutura geral do Fedro. 

 

1. Estrutura geral do Fedro. 

1.1. Articulação do Fedro. 

 1.1.1. Preâmbulo.  

 1.1.2. Discurso de Lísias. 

 1.1.3. Interlúdio. Apreciação do discurso de Lísias. Surgimento do desafio epidíctico. 

 1.1.4. Primeiro discurso de Sócrates. 

 1.1.5. Segundo interlúdio. Surgimento do . Necessidade de uma 

retractação. 

 1.1.6. Palinódia. 

 1.1.7. Introdução da questão sobre a retórica. Mito das cigarras. 

 1.1.8. Discussão sobre a retórica. Apreciação dos discursos anteriores. 

 1.1.9. Problemática da escrita. Mito de Teuth. 

 1.1.10. Exortação e conclusão. 

 

1.2. Restrição do exame aos discursos de Lísias e Sócrates. 
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1.3. Importância dos interlúdios para a compreensão dos discursos de Lísias e Sócrates. 

1.4. Consideração do problema da unidade do Fedro. 

 

 

G. Análise preliminar dos discursos condenatórios. 

 

1. Análise preliminar do discurso de Lísias. 

1.1. A tese fundamental: . O “diagnóstico” e o 

programa do discurso de Lísias. 

1.2. Análise preliminar da estrutura do argumento no discurso de Lísias.  

 

1.3. Aspectos fundamentais do contraste .  

 1.3.1. As desvantagens do e as vantagens do : a) para si mesmo: doença, 

dissipação dos bens, perda da dignidade, etc., b) para o .  

 

1.4. A noção de eros no discurso de Lísias e o campo semântico de eros – 

“”. 

 

2. Transição do discurso de Lísias para o primeiro discurso de Sócrates. 

2.1. As reservas de Sócrates quanto ao discurso de Lísias. 

2.2. O desafio de Fedro: a partir da mesma , . 

2.3. O problema técnico da tarefa de Sócrates. A alegada impossibilidade de e a 

alegada redução da margem de manobra à . 

 

3. Análise preliminar do primeiro discurso de Sócrates. 

3.1. O elemento fixo: , . A do 

primeiro discurso de Sócrates: como . 

 

3.2. O programa metodológico: a necessidade de saber de que se fala. O problema do 

e as formas de discussão características de . 

3.2.1. As duas etapas da análise: definição do objecto; descrição dos seus efeitos. 

3.2.2. O programa metodológico de Sócrates e a questão da articulação da 

articulação entre e no corpus platonicum. 
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3.2.3. O no Fedro:oposição . 

 

3.3. A execução do programa: a resposta ao . 

 3.3.1. Reconhecimento de como : carácter genérico da 

. Necessidade de uma diferenciação. 

3.3.2. Modelo antropológico tomado como base no primeiro discurso de Sócrates. 

Carácter plural das orientações vitais: afinidades e diferenças com modelo de partição da 

 (cf. República, etc.). 

3.3.3. e como formas de orientação vital: 

mobilização imediata em perseguição do prazer; mobilização adquirida em direcção ao 

melhor.  

3.3.4.e : o domínio alternante de e .  

3.3.5. O domínio da : a noção de . 

3.3.6. O domínio da : a noção de . 

3.3.7. A multiplicidade das formas de . A compreensão de como 

espécie de . 

 

3.4. As bases “fenomenológicas” do primeiro discurso de Sócrates. A sua utilização para a 

construção de um reconhecimento de como tirania devoradora. A não-resistência do 

objecto do desejo como princípio fundamental do comportamento erótico. 

3.4.1. Descrição dos efeitos da actuação do na vida do ; males 

provocados à , ao , a . (cf. Alcibiades Maior) 

3.4.2. Completa sujeição do  à tirania de . Eliminação de todos 

factores de não resistência. A redução do a objecto de consumo e fruição. 

Tentativa de absorção do .  

3.4.3. Ser objecto de como acontecimento superlativamente mau: carácter 

sumamente prejudicial e desagradável da condição do .  

 

3.5. Evidenciação do efeito do  e de como sendo exactamente o oposto do 

programa de  e “beneficiação” do  alegadamente pertencente à 

. Relação entre esta componente e a tarefa epidíctica de construção de algo 
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superlativamente oposto a uma dada tese (neste caso, do efeito educativo da 

).  

3.6. Os efeitos da instabilidade de eros.  como  e alienação – e os efeitos do 

voltar a si. A convalescença/cura em relação a e o repúdio do si mesmo alienado. Os 

dois “mundos” opostos, o mundo de e o modo da ausência dele no primeiro discurso 

de Lísias.  

 

 

F. Anatomia dos discursos condenatórios. 

 

1. Discurso de Lísias. 

1.1. Construção dicotómica: oposição -. 

1.2. Estrutura paralela da censura do e do elogio do . 

1.3. Recurso aos tradicionais acerca de e da . 

1.4. Recurso a argumentos centrados no bem próprio. 

1.5. Apresentação do carácter beneficente do . 

1.6. Proposta de uma “sem ”.  

 

2. Discurso de Sócrates. 

2.1. A antropologia das tensões desencontradas de não indiferença e o seu papel neste 

discurso. 

2.2. Aprofundamento da análise de cada uma das formas de tensão de não indiferença. 

2.3. A oposição entre o “imediato” e o “não imediato”. 

2.4. Aprofundamento do problema da relação entre o modelo das tensões desencontradas e 

a questão da partição da . 

2.5. As tensões de não indiferença e o fenómeno da  (sc. das diferentes possibilidades 

de ) como componente fundamental do humano. 

2.6. A construção de um modelo de . O  e a  – bases 

“fenomenológicas”. Construção de teses e omissões no primeiro discurso de Sócrates.  

2.7. A construção do modelo de . 

2.8. como . Bases fenomenológicas e sua deformação unilateral na 

construção deste modelo. 
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2.9. O carácter elíptico do discurso de Sócrates – o silêncio a respeito do  e o seu 

significado. 

 

3. Comparação entre os discursos. 

3.1. A diferente construção do argumento. Análise detalhada. 

 

3.2. Traços de afinidade entre os dois discursos. Afinidade temática e a afinidade de teses 

quanto a . 

3.2.1. Perspectiva negativa sobre . 

3.2.2. Recurso aos tradicionais: como doença, como força invasora, 

como força destrutiva, etc. 

3.2.3. Focagem numa modalidade específica de : a . 

3.2.4. Recurso ao discurso oficial da : carácter didáctico da 

, bem do como fim da . 

3.2.4.1. como impedimento do cumprimento do programa pederástico  

 

3.3. Traços de diferença quanto à perspectiva sobre : ausência de uma definição de 

no discurso de Lísias, etc. 

 

3.4. A afinidade quanto à oposição entre  e . 

3.4.1. como doença. 

3.4.2. como acontecimento de perda da soberania de si. 

3.4.3. em oposição à . 

3.4.4. como acontecimento excêntrico relativamente ao comportamento 

normal. 

3.4.5. como atentatória da dignidade cívica. 

3.4.6. como impedimento da boa condução da vida. 

3.4.7. Identificação do  com a perspectiva socialmente partilhada. 

3.4.8. Ausência de paixão como requisito e índice da presença do . 

 

G. Análise preliminar da palinódia. 
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1. Transição do primeiro discurso de Sócrates para a palinódia. 

1.1. O . Ligação com outros passos do corpus platonicum. 

1.2. A desqualificação dos discursos anteriores como próprios de gente rude e ignorante. 

Pressupostos desta desqualificação e sua relação com os  da paiderastia antiga e com 

os .  

1.3. A necessidade de uma palinódia. A questão da palinódia. Estrutura geral da palinódia. 

 

2. Oposição aos discursos anteriores. Rejeição da tese do carácter irrestritamente 

mau da . 

2.1. como género do qual é uma espécie. 

2.2. A dupla forma de  e a tradição das duas formas de , de , de , 

etc. (Hesíodo, Eurípides, etc.) 

2.3. A tese sobre o carácter divino e benéfico de algumas modalidades de . 

 

3. Três primeiras formas de benéfica. 

3.1.1  profética 

3.1. 2. teléstica 

3.1. 3. poética 

 

3.2. eSuperioridade das formas benéficas de sobre as 

correspondentes. 

3.3. Papel destas formas benéficas de no corpus platonicum e, em geral, na cultura 

grega antiga. A poética no Fedro e em outros textos do corpus platonicum (Íon, 

etc.). 

3.4. e . e . As benéficascomo causas de bens 

superlativos. 

 

4. A quarta forma de benéfica: a erótica. 

4.1. O ponto de partida da análise da erótica e o seu programa. 

4.2. A caracterização da . 

4.2.1. Ilimitação temporal. 

4.2.2. e . 
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4.2.3. Soberania da sobre o . 

4.3. Cortejo divino e ascensão ao . 

4.4. Descrição do . 

4.5. .  

4.6. O ,sc. o e o demais: o como 

do . 

4.7. Dificuldades na ascensão até ao . 

4.8. Queda das . 

4.9. A queda e a escala das formas de vida. 

4.10. A queda e o problema da reascensão.  

            4.10.1 As formas de recuperação das asas e de reascensão.  

4.10.2. A excepcionalidade do filósofo. 

4.10.3. O carácter do filósofo. 

4.11. e reascensão. 

4.11.1. e . 

4.11.2. Privilégio da Beleza como detonador da . 

4.11.3. , e . 

4.11.4. Reacção perante o belo. Carácter não indiferente da relação com a beleza e a 

verdade. 

4.11.5. Descrição “fisiológica” de como .  

4.11.6. Diversidade dos modos de comportamento erótico. 

4.11.7. Reacção do amado: . e O “contágio” da 

por via de 

4.11.8. Diferentes tipos de pares amorosos. 

 

5. A suscitada pelo  e a relativa a outros . 

 

 

H. Aprofundamento da análise da palinódia. 

 

) A aparente continuidade das quatro formas de benéfica. Verificação do 

carácter meramente aparente desta continuidade. 
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1. Reapreciação das três primeiras formas de benéfica e dos traços de 

continuidade entre elas. . 

1.1. Compreensões comuns à exposição das três primeiras formas de  benéfica: 

1.1.1. A compreensão de e possessão. 

1.1.2. A compreensão de  

1.1.3. A compreensão de realidade. 

1.1.4. A compreensão do divino. 

 

1.2. A relação entre e  na exposição das três primeiras formas de 

benéfica. Natureza circunscrita e complementar da benéfica. Carácter avulso 

e periférico das modificações introduzidas na primeira parte da palinódia em relação à 

compreensão comum da oposição / 

 

1.3. Balanço: a ontologia e antropologia subjacentes à exposição das três primeiras formas 

de benéfica. 

 

2. Análise preliminar das modificações de perspectiva introduzidas na exposição da 

quarta forma de benéfica: a  erótica. 

2.1.1. Um outro quadro de realidade. 

2.1.2. Uma outra compreensão da lucidez. 

2.1.3. Uma outra compreensão do divino. 

2.1.4. Uma outra compreensão da possessão 

2.1.5. Uma outra compreensão da relação . 

 

2.2. Interpretação conjunta das radicais inovações introduzidas na exposição da 

erótica. 

 

) A passagem das três primeiras formas para a quarta forma de benéfica. 

Como esta passagem equivale a qualquer coisa como uma mobilização de 

sc. um). Revisão global dos itinerários dos três 

discursos como sucessão de mobilizações de . 

 

1.  e  em República VI e VII  
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1.1. Tendência do ponto de vista para a adopção de teses não submetidas a exame. 

1.2. Tendência do ponto de vista para resistir à possibilidade de uma revisão das teses já 

adoptadas. 

1.3. O fenómeno do . 

 

2. A sucessão dos discursos como sequência de passos de revisão de . 

2.1. O discurso de Lísias como questionação da do discurso oficial da 

. 

2.2. O primeiro discurso de Sócrates como revisão da do discurso oficial da 

 e do discurso de Lísias.  

 

2.3. A palinódia como revisão da do discurso oficial da  e dos 

discursos condenatórios. 

2.3.1. Identificação das mobilizadas ou postas em causa na palinódia: 

como modalidade de  e carácter irrestritamente maléfico desta. 

2.3.2. A possibilidade de essas admitirem revisão: o significado do 

. 

2.3.3. A exposição das três primeiras modalidades de benéfica como revisão 

da  do carácter intrinsecamente maléfico da . 

2.3.4. O núcleo de  subsistente na exposição das três primeiras 

modalidades de benéfica. O  da identificação entre lucidez e ponto de 

vista normal, o  da ontologia “comum”; o  da compreensão tradicional 

do divino, o  da compreensão da , o  da antropologia 

subjacente, etc. 

 

2.4. A segunda parte da palinódia como constelação de mobilizações de ainda 

subsistentes na primeira parte.  

 

 

I. Os enunciados da segunda parte da palinódia e o seu significado. 

Possibilidade de uma interpretação “fenomenológica”, sc. de uma leitura não 

puramente doxográfica destes enunciados.  
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1. As modificações de ordem ontológica. Novo enquadramento ontológico e 

correspondente modificação do conceito de lucidez. 

1.1. O esquema heraclitiano (baixo → alto
1
  → alto

2
, sc. terra () → céu→ 

). O esquema heraclitiano no Fedro e nos outros textos do corpus 

platonicum.
23

  

1.2. O ideal cognitivo: contacto pleno e desimpedido com o . 

 e : .  

1.3 O ideal ontológico: a .   

1.4  O como meta a que aspiram as .  

 

1.5. Heterogeneidade do relativamente à apresentação habitual. O 

“mecanismo” de transferência de estatuto ou de destituição em causa na segunda parte da 

palinódia.  

 1.5.1. Diferença entre realidade e a realidade comummente reconhecida. 

 1.5.2. A destituição da realidade comummente reconhecida. 

 1.5.3. A realidade comummente reconhecida como . Sentidos e implicações da 

noção de neste contexto. 

 1.5.4. Autonomização da ideia de lucidez relativamente ao ponto de vista normal A 

possibilidade de o ponto de vista normal não mostrar aquilo que há. Destituição do carácter 

lúcido do ponto de vista normal, em oposição ao que ainda está suposto nos discursos 

condenatórios. 

 

1.6. A modificação da noção de divino. 

 1.6.1. A aplicação do esquema heraclitiano homem → divino 
1
 (deuses no sentido 

tradicional) → divino 
2
 (). 

 1.6.2. A transferência do plano do divino para a . 

                                                             
23 Sobre a noção de esquema heraclitiano ou „forma de pensar heraclitiana“ cf. designadamente H. 

FRÄNKEL, A Thought Pattern in Heraclitus, The American Journal of Philology 59 (1938), 309-337 

(=Eine heraklitische Denkform, in: IDEM, Wege und Formen frühgriechischen Denkens. Literarische und 

philosophiegeschichtliche Studien. München, Beck, 1968 3ª ed. corr., 252-283, em especial 257ss.), 

IDEM, Dichtung und Philosophie des frühen Griechentums. Eine Geschichte der griechischen Epik, 

Lyrik und Prosa bis zur Mitte des fünften Jahrhunderts. München, Beck, 1962, 1976, 3ª ed. rev., 434ss. 
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 1.6.3. A como arquétipo do divino e fonte do carácter divino dos 

próprios deuses. 

            1.6.4. Balanço: a nova “teologia” da segunda parte da palinódia.  

 

2. Modificações de ordem antropológica. A “condição humana” e a sua constitutiva 

proximidade e distância ao (e 

). 

2.1 Proximidade e distância ao na “condição humana” de raiz. 

2.1.1 como realidade composta. Continuidades e descontinuidades em 

relação ao primeiro discurso de Sócrates. 

2.1.2. Diferença entre divinas e humanas. 

2.1.3. Significado do auriga, dos cavalos e da sua heterogeneidade. 

2.1.4. O modelo da tracção: oposições alto-baixo e asas-peso. Paralelos no corpus 

platonicum. 

2.1.5. Escala das diferentes situações das humanas em relação ao 

: visão plena mas distraída pelos cavalos; visão intermitente; 

ausência de visão. Seu significado. 

2.1.6. A descrição da “condição humana” como estando sempre já afectada por 

algum grau de desproporção e inadequação ao .  

2.1.7. A colisão das . A queda. 

 

2.2. Aumento da distância, não total supressão da proximidade depois da queda.   

2.2.1. Queda e mutilação das asas: as condições da nossa situação de facto. 

Sobreposição de cláusulas restritivas e de factores de distanciamento.  

2.2.2. Situação actual do humano enquanto afectada por . 

2.2.2.1. Relação entre o grau de e a posição na escala das vidas. 

2.2.2.2. De novo o carácter complexo da humana. A questão da 

intrinsecamente  no Fedro.  

2.2.2.3. humana como sede de forças potencialmente em conflito. 

2.2.2.4. como elemento de retenção do ponto de vista humano. Os sentidos 

da noção de . 

2.2.2.5. Perda das asas como acontecimento de restrição da mobilidade e 

esquecimento por parte da . 
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2.2.2.6. A “lucidez” do ponto de vista normal como uma situação de acesso 

deficitário incapaz de compreender-se enquanto tal.  

2.2.2.7 Sentido da fórmula fundamental de definição da situação actual do humano 

como produto da multiplicação ×. 

 

2.3 × e . 

2.3.1. O modo de compreensão próprio do humano: a partir de uma pluralidade de 

até um . Problemas de interpretação deste enunciado. Ligação com 

outros passos do corpus platonicum. e . 

2.3.2. O fenómeno da A multiplicidade das referências à  

no corpus platonicum (Menon, Phaedo, etc.).  

2.3.3. A como forma de acesso embargado ao e 

ao. 

2.3.4 Diversas possibilidades de interpretação da .  O mal-entendido da 

compreensão da segundo o modelo da recordaçãoeficaz. A em 

causa no corpus platonicum e o fenómeno da recordação embargada, com dificuldades em 

chegar ao seu objecto. 

2.3.5 Diversas possibilidades de combinação ×. 

2.3.6 O ponto de vista normal (não mobilizado em ) e o seu 

reconhecimento como ponto de vista retido longe da e privado de 

. 

2.3.7. e . como acontecimento de ×, mais 

precisamente de alteração de relação de forças a favor da . O carácter paradoxal 

do resultado da segunda parte da palinódia: ao mesmo tempo como aproximação ao 

e como forma de . 

2.3.8  A erótica enquanto acontecimento de lucidez. 

2.3.8.1. enquanto relação ao . 

2.3.8.2. Dois tipos de : diferentes graus de afectação pela . 

2.3.8.3 Transitividade do relativamente ao verdadeiro objecto erótico.  

2.3.8.4 O enamoramento como acontecimento de ignição de uma mobilização em 

direcção à verdade. 

2.3.8.5  . 
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           2.3.9 e os demais casos de . 

 

3. Balanço. A inversão de perspectivas na segunda parte da palinódiaO carácter não 

lúcido da perspectiva normale a  como acontecimento de lucidez. 

 

3.1. A modificação de perspectiva sobre a “” e a alteração do significado do termo. 

3.1.1. Modificação da noção de . 

3.1.1.1 Modificações resultantes do novo quadro de compreensão do divino.Duas 

modificações fundamentais: carácter necessariamente benfazejo divino; a relação entre o 

divino e o : a  como relação com o 

. 

3.1.2 A modificação da compreensão da .  e . O 

carácter permanente e constitutivo dos pressupostos da . A  como 

possibilidade interna e permanente da própria constituição do humano. Relação entre estas 

perspectivas e a ontologia e antropologia do metaj desenvolvida no Simpósio. 

3.1.3. como o oposto de um ponto de vista decaído e mutilado. e 

ascensão. 

3.1.3.1. e . O privilégio do filósofo: relação com o 

menos afectada por . A do filósofo: concentração na 

; negligenciar de .  

3.1.4. O paradoxo da lucidez ou clarividência sob a forma de . A lucidez ou 

clarividência “ao contrário”: carácter não-nítido, não-soberano, não-controlado, etc. da 

perspectiva mais lúcida, sc. da . Relação com aquilo que se encontra noutros 

textos do corpus platonicum (República VI, VII, etc.). O conceito de “encaminhamento” 

ou de “tensão”. A relação entre  e tensão, e o conceito de lucidez ou clarividência-

por-encaminhamento.  

 

3.2  e pulsão. O problema da relação entre  e pulsões ou fenómenos de 

não-indiferença. Posição deste problema na segunda parte da palinódia. Os enunciados da 

segunda parte da palinódia e a questão da relação entre razão e “irracionalidade” (o 

problema do chamado “paradoxo socrático”, a alegada “polémica” com Eurípides, etc.). 
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3.3 Balanço.  

3.3.1. Os pressupostos da segunda parte da palinódia e a questão da sua solidez. 

Possibilidade de a palinódia ainda admitir revisão. 

3.3.2. Construção mítica, modelo etiológico e seu significado. O problema da 

“desmitologização” da segunda parte da palinódia. É possível construir uma perspectiva 

deste tipo sem mito?   

3.3.3. Alargamento do âmbito. O problema da oposição  noutros 

textos do corpus platonicum (República, Simpósio, Íon, etc.) Reapreciação à luz dos 

resultados da análise do Fedro. 

 

 

J. Significado filosófico. O problema da oposição -– são 

relevantes os enunciados platónicos?  

 

1. As perspectivas desenhadas por Platão e aquelas que foram desenvolvidas 

posteriormente. Comparação com a compreensão (sc. as compreensões) contemporânea(s) 

da oposição lucidez/perturbação da lucidez. 

 

2. A pertinência dos enunciados de Platão para a análise da oposição . 

 

3. Ramificações e implicações do problema da oposição  

 

4. Discussão global  
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Anexo 

 

Referências Bibliográficas 

 

Para que estas questões possam ser convenientemente estudadas e, eventualmente, 

resolvidas, torna-se necessário explorar todo o corpus platonicum. Na verdade, a oposição 

entre a lucidez e a sua ausência é uma questão transversal a todo o corpus. Isto, no entanto, 

não invalida que o Fedro seja um texto de particular relevância para o tratamento desta 

questão. Com efeito, grande parte do Fedro, como vimos, é dedicado precisamente à 

exploração deste problema, e é nele que explorado o problema do estatuto do ponto de 

vista normal à luz, explicitamente, da noção de . Outros textos do corpus 

platonicum, todavia, terão também se ser explorados. Com efeito, parece-me impossível 

compreender adequadamente as teses sustentadas no Fedro e as questões que lá são 

suscitadas sem um estudo aprofundado de outros diálogos platónicos, com os quais, de um 

modo ou de outro, o Fedro parece estar em íntima relação. Refiro-me, obviamente, a 

diálogos como o Simpósio, a República, o Fédon, o Ménon, o Íon, para citar apenas alguns. 

Na realidade, caber-me-á explorá-los a todos, ainda que mantendo o Fedro numa posição 

central. Servirá, na verdade, como principal interlocutor e como guia nestas incursões para 

lá dele, as quais terão sempre como objectivo o esclarecimento das questões suscitadas 

pelo estudo aprofundado do Fedro. Mas se o Fedro será o centro a partir do qual irradiarão 

os nossos esforços, esta irradiação não poderá ficar-se pelo corpus platonicum. Será 

necessário explorar também outros textos indispensáveis para compreender a oposição 

entre lucidez e a sua ausência, no contexto da cultura antiga. Isto foi algo que já foi 

tentado, e do qual o texto que foi utilizado acima para contextualizar e e definir o problema 

que terei entre mãos é fruto. Mas, para que a compreensão do modo como era visto o 

acontecimento da possa ser o mais adequada possível, ainda é necessário explorar 

muitos outros textos nos campos da tragédia, da poesia lírica, da comédia, da poesia épica, 

da medicina, da filosofia (e.g., vários textos do corpus aristotelicum). Esta exploração 

permitir-nos-á ver melhor em que medida é que a perspectiva platónica corresponde a uma 

inovação relativamente ao modo de pensar da sua época, e, além disso, contextualizar 

textos que, como os textos do corpus platonicum, estão tantas vezes em diálogo não só 

com aquilo a que poderíamos chamar o senso comum grego, mas também com outras 

formas de saber, como a medicina, por exemplo. Para que o estudo das diversas fontes seja 

teoricamente sustentado, e com o objectivo de ser confrontado com uma multiplicidade de 
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outras perspectivas acerca do mesmo problema, terei também de recorrer a uma extensa 

bibliografia secundária (da qual se apresenta em seguida uma lista de carácter meramente 

exemplificativo), que será constituída, por exemplo, por comentários ao Fedro, estudos 

sobre a própria noção de , sobre , sobre a , entre outros. 
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